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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029359-65.2018.8.26.0001 O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Anderson Suzuki, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a NELSON LUIZ DA SILVA, CPF 491.633.108-72, que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado - Supero.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 25.384,11 (09/2018), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 22 e 23/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001806-36.2001.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr. RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Cultura Comercial de Alimentos Ltda, CNPJ 01.078.951/0001-46, na pessoa de seu
representante legal, que Fundação Cosipa de Seguridade Social - Femco ajuizou uma
ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 2.190.051,77 (03/2019)
referente à parte fixa dos aluguéis dos meses de setembro/99 a junho/2000, bem como das
despesas condominiais dos meses de junho/99 a junho/2000. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o arresto efetuado sobre os bens descritos no Auto de Arresto e Depósito de fls.
94/95, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de abril
de 2019.          B 21 e 22/05

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013599-
90.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Longobardi Campana, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MERCEARIA JAN AMAN EIRELI - EPP, CNPJ 22.061.372/0001-
60, na pessoa de seu representante legal e a JANAÍNA AMANDA DE ASSIS ALVAREZ,
CPF 361.769.848-40, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Banco Bradesco S/A, para cobrança de R$ 28.893,44 (10/2018), referente ao
saldo devedor do “Empréstimo Capital de Giro”, materializado em Cédula de Crédito
Bancário nº 9.958.919. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas. Ficam também
INTIMADOS acerca da penhora que recaiu sobre valores, com o prazo de cinco dias para
interposição de impugnação, sendo que todos os prazos começarão a fluir após o decurso
do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 07 de maio de 2019.          B 21 e 22/05

11ª Vara Cível - Foro Central. Processo: 1125543-94.2017.8.26.0100. FAZ SABER a Mik Importação e
Exportação Ltda e Minju Kim, domiciliados em local incerto e não sabido, que lhes foi movida Ação de
Execução de Título Extrajudicial a por BANCO BRADESCO S/A, alegando em síntese: os executados são
devedores da quantia de R$ 35.668,03 relativa ao inadimplemento da Cédula de Crédito Bancário nº 010.962.102
(valores de dezembro/2017). Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03
dias, a fluir dos 20 dias de prazo do presente edital, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela para 5% do valor do débito, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. No silêncio, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 21 e 22/05

Edital de Intimação. Prazo 20 (vinte) dias. Processo nº 0073452-10.2018.8.26.0100 O MM. Dr. Guilherme
Santini Teodoro, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, Faz Saber a
WALDEMAR OLIVIO LUNARDI (CPF 002.436.639-00) e LUCIANE BARROS LUNARDI (CPF 006.200.357-
73), bem como a LIDA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA (CNPJ 21.594.726/0001-70), que MASSA FALIDA
DO BANCO ROYAL DE INVESTIMENTO S/A ajuizou uma AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
objetivando o recebimento da quantia de R$ 3.421.012,77, atualizado até (setembro/2018), representado pelo
contrato de abertura de credito fixo FINAME/BNDES BN007, no valor de R$ 959.400,00, bem como pelo
contrato de abertura credito fixo FINAME/BNDES (BN 373) no valor de R$ 1.350.000,00, ambos os contratos
firmado com a empresa Lida Com., respectivamente em 16/06/2000 e 09/08/2001 e não honrados. Encontrando-
se os executados em lugar incerto e não sabido, nos termos do (art. 513, § 2º, IV do novo CPC), foi determinada
a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 (vinte) dias supra,
paguem o debito, corrigido até a data do pagamento, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (art. 523 do novo CPC). Ficam cientes ainda, que nos termos do (art. 525 do
novo CPC), transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias, para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

21 e 22/05
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EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO DAS EXECUTADAS DANIA ABDUL GHANI
(CPF.253.105.518-59), JOANA D�ARC ABDUL GHANI ou JOANA D�ARC ABDUL GHAMI (CPF nº 073.279.098-
00, RG nº 11.869.253-7), seus cônjuges, se casadas forem, e demais interessados, expedido nos autos da ação
de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROCESSO 1017093-76.2016.8.26.0008, que MARLENE MAYER MARTINS,
move em face de DANIA ABDUL GHANI E OUTRA. O Doutor Paulo Guilherme Amaral Toledo, Juiz de Direito da 1ª
Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé/SP, na forma da Lei, nos termos do Art.881, § 1º do NCPC, FAZ SABER
que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � Um prédio residencial, situado na Rua
General Lecor, nº 882, no 18º Subdistrito Ipiranga, e seu respectivo terreno constituído pelo lote 7 da quadra A,
medindo 7,00m de frente para a referida rua General Lecor; por 30,00m da frente aos fundos, de ambos os lados,
encerrando a área de 210,00m², confrontando do lado direito de quem da rua olha para o imóvel, com o prédio nº
876; do lado esquerdo com o prédio nº 896 e nos fundos com Pedro S. Magalhães, contribuinte 050.002.0010-1,
matricula 54.772 do 6º CRI/SP; Consta conforme AV-11, penhora nos autos 0208513-23.2002.8.26.0577, em
tramite na 7ª Vara Cível da Comarca de São José dos Campos/SP, movida por Copenge Empresa Paulista de
Engenharia Ltda; conforme AV-13, o imóvel foi dado em caução para garantia do contrato de locação ao Espólio
de José Gomes Martins, representado por sua inventariante Marlene Mayer Martins e outros, no prazo de 36 meses
com inicio em 07/07/2015 e termino em 07/07/2018; Obs: Sobre o terreno descrito existem edificadas duas benfeitorias,
sendo a benfeitoria principal térrea localizada na parte da frente do terreno e a outra benfeitoria assobradada de
02 (dois) pavimentos localizada na parte dos fundos no limite do terreno. AVALIAÇÃO: R$600.000,00 (Fevereiro/
2018); DEBITO EXEQUENDO: R$211.960,89, Junho/2018; DÍVIDA ATIVA EM 19/03/2019: R$65.306,66; DÉBITOS
DE IPTU EM 19/03/2019: R$2.399,41; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 30 de maio de
2019, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 04 de junho de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo
leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 25 de junho de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES
DE VENDA - Em primeiro e segundo leilão a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior à
avaliação e desde que não se trate de inferior a 50% (cinqüenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos
índices adotados pelo TJSP desde o laudo), na forma do artigo 13 do Provimento CSM nº 1625/2009 ou de 80%
(oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz. O interessado em adquirir
o bem penhorado em prestações poderá apresentar até o início da primeira etapa, por escrito, proposta por valor
não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil.
Devendo ofertar o pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado
em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem,
quando se tratar de imóveis. As propostas para aquisição em prestações indicarão na proposta o prazo, a modalidade,
o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. PAGAMENTO - O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site
www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO
5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta
ser informada pelo Leiloeiro Oficial: PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO
ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR, e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com
o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par.
Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja,
será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de
conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de
responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão
de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando ainda as
executadas, seus cônjuges, se casadas forem, a credora com penhora averbada na matricula, e demais interessados,
intimados das designações supra, caso não sejam localizados para as intimações pessoais. Dos autos não recurso
pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de abril de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023943-26.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO BRAZ DO NASCIMENTO, CPF 265.523.568-11, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, para cobrança da quantia de R$ 97.752,37 (abril de 2012), decorrente do Contrato de
Cheque Especial, Contrato de Crédito Parcelado Pré-Premier-Price n° 12227-03007-85 e Contrato de Crédito de Crédito Parcelado
Pré-Premier-Price n° 1227-03055-07. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito (ficando isento que de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor
de débito (art. 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Não
sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2019.
22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0225059-85.2009.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Maximo Sacolão Ltda - Me, CNPJ 07.253.683/0001-38, na pessoa de seu representante legal, e a
Severino Fabiano dos Santos, CPF 295.885.294-68, que Banco ABN AMRO Real S/A ajuizou uma Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 314.553,30 (03.12.2009), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao
saldo devedor do Contrato de Abertura de Crédito Rotativo com Penhor de Direitos Creditórios Visanet nº 97.4639165.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20
dias acima mencionados, paguem o valor supra devidamente corrigido, que os tornarão isentos das custas e honorários
advocatícios, ou, embarguem, sob pena de conversão do mandado de citação em execução. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                      22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001058-10.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) TM ALMEIDA TECIDOS EPP, CNPJ 97.554.489/0001-85, com endereço à Rua Jose Gervasio Souza, 204, Jardim Brasilia (zona
Norte), CEP 02859-070, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MRJ
COMERCIO DE TECIDOS LTDA, alegando em síntese: lhe ajuizou ação de Locuplemento Ilícito, de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 32.798,51 (janeiro de 2013), referente aos cheques n°s 000059, 000060, 000072, 000073, 000081,
000082 e 000083, da agência 4786, conta 13 03207-3, ambos do Banco Santander S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019.                                  22 e 23 / 05 / 2019.

FRANCISCO LEITÃO BOTÃO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/02/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO ARUJÁ, SP, FILHO DE ANTONIO
CHAVES BOTÃO E DE FRANCISCA CELIA LEITÃO BOTÃO. ANDRÉIA DIAS DA SILVA SOUSA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/05/1986),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MIGUEL GOMES DE
SOUSA E DE DENICE SILVA DE OLIVEIRA.

TIAGO DIEGO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO EM ELETRICA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO FERRAZ DE VASCONCELOS,
SP, FILHO DE MANOEL FRANCISCO DA SILVA E DE MARIA HELENA DA SILVA. RAFAELA DE OLIVEIRA
SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (04/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
FERREIRA SOARES E DE MARIA DAS DORES DE OLIVEIRA SOARES.

IMER DE OLIVEIRA LEITE PALOMINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MECÂNICO DE
ELEVADORES, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/02/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANSELMO CEZAR LEITE PIÑAZ PALOMINO E DE
RUTE SOARES DE OLIVEIRA PALOMINO. DANIELE RODRIGUES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE CONTÁBIL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/09/1982),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE APARECIDO CARLOS DE
OLIVEIRA E DE MARILENA RODRIGUES DE OLIVEIRA.

LEANDRO DA COSTA TORRES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR EDUCACIONAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/05/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ESTACIO DA COSTA TORRES E DE ANA MARIA DA SILVA TORRES.
MICHELLE SOUSA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (29/07/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE MANOEL MESSIAS MENDES DOS SANTOS E DE MAILDE DE OLIVEIRA SOUSA.

ROBERTO DE SENA CORDEIRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO TÉCNICO TELEFONIA,
NASCIDO EM JACOBINA, BA NO DIA (27/05/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE VAMILTON TELES CORDEIRO E DE MARIA RAIMUNDA DE SENA.
LUCY YARA BARBOSA PEDROSA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/10/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ARLINDO ALVES PEDROSA E DE LUCIENE BARBOSA TAVARES PEDROSA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

PRIMEIRA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL �V� - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1º OFÍCIO CÍVEL RESPECTIVO. EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003956-19.2017.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ CARLOS ANTUNES BARBOSA , CPF .052.294.576-78 , RG. 11524632, com endereço
à RUA D JOÃO ANTONIO SANTOS, 536, MATA VERDE, CEP 39915-000, Mata Verde - MG, que lhe foi proposta uma ação
de Cumprimento de Sentença por parte de M. R. J. Comercio de Tecidos Ltda . Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO , por EDITAL, DO BLOQUEIO , realizado junto ao Banco Itaú Unibanco S/
A no valor de R$ 6.964,78 e DO BLOQUEIO realizado junto ao Banco do Brasil no valor de R$ 413,15, totalizando R$
7.377,93, através do Sistema Bacenjud , e para que no prazo de 15 dias, que que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não havendo manifestação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.                                      21 e 22 / 05 / 2019.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0007142-85.2019.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a IPCE Fios e Cabos Elétricos Ltda
(CNPJ. 03.763.623/0005-38), Adelvi Administração e Participações Ltda (CNPJ. 47.663.802/0001-45) e Adhemar
Camardella Santana (CPF. 039.841.418-15), que os autos dos Embargos à Execução, encontram-se em fase de
cumprimento de sentença (honorários advocatícios), para pagamento da quantia de R$ 5.337,56 (janeiro de 2019),
tendo como credor Rezende Andrade, Lainetti e Voigt Sociedade de Advogados. Estando os executados em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no
art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei.                                                                                                           21 e 22 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016880-51.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a REXO SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA ME (atual denominação de LFM Souto Serviços Comerciais Ltda) (CNPJ. 09.500.753/0001-
30), que Sul América Companhia de Seguro Saúde lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 14.557,67 (agosto
de 2018), representada pelo Contrato de Seguro Saúde, Apólice n° 65000, Títulos n°s 100486420 e 99442360. Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 8.967,07. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA
MAIS.                                                                                                                                                                     21 e 22 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1017778-64.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO HENRIQUE DE OLIVEIRA
BIOLCATI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Rodrigo Nisencwajg Faleck (CPF.171.486.788-97), que Associação
do Sanatório Sírio Hospital do Coração lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 75.106,83
(janeiro de 2017), decorrente da Duplicata n° 602.248/1, oriunda dos serviços hospitalares efetivamente prestados.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra,
pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de maio de 2019.        21 e 22 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047188-39.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI
VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SAMAR MAJZOUB GHAZZAOUI, CPF 238.437.958-51, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, para cobrança da quantia de R$
203.412,71 (em 31/08/2018), decorrente da aquisição do Cartão de Crédito Mastercard Múltiplo Santander Select
Platinum, oriundo do Contrato de Cartão de Crédito n° 660000009180 (operação interna n° 1800000009180005395).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos.Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                    21 e 22 / 05 / 2019.

C.L.G. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO - SPE S.A. - NIRE: 35.300.477.910 - CNPJ: 09.126.928/0001-91
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da Companhia convocados para se reunirem em AGO, no dia 30/05/2019, na sede social, à Rua Taba-
puã, 500, conjunto 114, sala 3, às 10hs em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do ca-
pital ou às 10:30 hs, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: Tomar as contas dos admi-
nistradores e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras encerradas em 31.12.2018, bem como deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido. São Paulo, 16.05.2019. Bernardo Nebel First - Diretor.

CLIR Empreendimento Imobiliário - SPE S.A  - CNPJ: 16.833.685/0001-97 - NIRE: 35.300.512.391

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da Companhia, convocados para se reunirem em AGO, no dia 30/05/2019, na sede social, à Rua 

Tabapuã, 500, 11º Andar, às 9:00hs em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do capital 

ou às 9:30 horas, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: Tomar as contas dos 

administradores e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras encerradas em 31/12/2018, bem como deliberar 

sobre a destinação do lucro líquido. São Paulo, 16.05.2019. Bernardo Nebel First- Diretor

CLR Empreendimento Imobiliário SPE S/A - NIRE: 35.300.504.313 - CNPJ: 13.019.293/0001-09
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Ficam os acionistas da Companhia convocados para se reunirem em AGO, no dia 30/03/2019, na sede social, à Rua Tabapuã, 
500, conjunto 114, sala 04, às 11hs em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do capital ou 
às 11:30hs, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: Tomar as contas dos administradores e 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras encerradas em 31.12.2018, bem como deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido. São Paulo, 16.05.2019. Bernardo Nebel First - Diretor.

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO - CNPJ nº 60.855.863/0001-72 - NIRE 35.300.014.405
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Convocamos os Senhores acionistas da Altmann S.A. Importação e 
Comércio (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira 
convocação, às 09:30 horas do dia 29 de maio de 2019, na sede social da Companhia, na Avenida 
Nações Unidas, nº 13771 - Bloco I - 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2018; e (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2018. São Paulo, 20 de maio de 2019 - ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO - CNPJ n° 60.855.863/0001-72 - NIRE 35.300.014.405
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Convocamos os Senhores acionistas da Altmann S.A. Importação e 
Comércio (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em primeira 
convocação, às 11:00 horas do dia 29 de maio de 2019, na sede social da Companhia, na Avenida  
Nações Unidas, nº 13771 - Bloco I - 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com a  
seguinte ordem do dia:  Deliberação sobre a proposta para definição das atribuições estatutárias dos  
Diretores  da Companhia, nos termos do artigo 129, §2º, da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 20 de maio  
de 2019. MONICA ELIZABETH ALTMANN FAZIO - Diretora

VIP VII - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 11.284.022/0001-47 - NIRE 35.300.481.82-8

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da VIP VII - Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 30/05/2019, às 19 horas, na sede da Companhia, localizada na Rua 
Augusta nº 2.840 - 13º andar - cjs. 131/132, Cerqueira César, SP/SP, CEP: 01412-100, para, nos termos dos artigos 121 e 
seguintes da Lei Federal nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) alienação de participação e do 
controle acionário da Companhia; e (ii) autorização aos diretores da Companhia para a prática e formalização dos atos necessários 
à efetivação da deliberação proposta, conforme aprovada pelos acionistas. Os documentos e informações relativos às matérias 
a serem discutidas na Assembleia Geral Extraordinária, ora convocada, encontram-se desde já à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. Caso deseje ser representado na Assembleia por procurador, o acionista deverá encaminhar previamente 
à Companhia o respectivo instrumento de mandato, outorgado nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das S.A., com poderes 
especiais e firma reconhecida, bem como cópias autenticadas do documento de identidade e CPF do procurador e, no caso de 
procurador de pessoa jurídica: (i) do documento de identidade e CPF do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o 
respectivo instrumento de mandato; e (ii) da ata de eleição do(s) referidos representante(s) legal(is). Aos acionistas minoritários 
será disponibilizada uma sala no mesmo endereço previsto acima, com uma hora de antecedência da realização da Assembleia 
Geral, para que possam se reunir e deliberar previamente sobre a ordem do dia, se houver interesse. São Paulo, 17/05/2019. 
Rafael Mario Sant’Anna Cosentino - Presidente do Conselho de Administração. (21, 22 e 23/05/2019)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

QUENOPODIO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ: 09.106.744/0001-60 - NIRE: 35300347170

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em reais)

BALANÇO PATRIMONIAL DEMOSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. A sociedade tem por objetivo: o loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda. 
2. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das S/As - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3. O capital social subscrito e integralizado é representado 
por 1.000 quotas sociais nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma.

Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de 
V. Sas as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, da empresa Quenopodio Em-
preendimentos S.A. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas, em nossa sede social, para quaisquer 
esclarecimentos relativos às contas prestadas. São Paulo, 31 de Dezembro de 2017. A Administração.

Ativo 2017 2016
Circulante 689,22 746,22
Caixa e equivalentes de caixa 689,22 746,22
Não circulante 3.913.520,59 3.917.107,35
Partes Relacionadas 3.913.520,59 3.917.107,35
Total do ativo 3.914.209,81 3.917.853,57

Passivo 2017 2016
Circulante 846.226,77 846.255,87
Impostos e contribuições a recolher – 29,10
Dividendos a pagar 846.226,77 846.226,77

Patrimônio líquido: Capital Social 1.000,00 1.000,00
Reserva legal 200,00 200,00
Reserva de Lucros 3.066.783,04 3.070.397,70
Total do Patrimônio líquido 3.067.983,04 3.071.597,70
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 3.914.209,81 3.917.853,57

2017 2016
Receita Bruta

Vendas de imóveis e serviços – 87,09
Impostos sobre vendas e serviços – (3,17)

Receitas (Despesas):
Administrativas (3.586,78) –
Outras (despesas) receitas 
 operacionais, líquidas 29,10 –

Prejuízo antes das 
 receitas e despesas financeiras (3.557,68) –

Despesas financeiras (56,98) (89,80)
Outras despesas não dedutíveis – 40,06

Resultado Financeiro (56,98) (49,74)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (3.614,66) (49,74)

Imposto de Renda e 
 Contribuição Social Diferido – 6,93

Prejuizo do exercício (3.614,66) (42,81)

Capital Social Reserva legal Reserva de Lucros Total
Saldos em 31/12/2015 1.000,00 200,00 3.070.440,51 3.071.640,51
Prejuízo do exercício – – (42,81) (42,81)
Saldos em 31/12/2016 1.000,00 200,00 3.070.397,70 3.071.597,70
Prejuízo do exercício – – (3.614,66) (3.614,66)
Saldos em 31/12/2017 1.000,00 200,00 3.066.783,04 3.067.983,04

RENATO GAMBOA ROCHA DINIZ 
Diretor

MARCOS ROSA DA SILVA JÚNIOR 
Gerente Contábil e Fiscal - CRC 1SP 243784/O-6

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038118-32.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE 
BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Alexandre Roberto de Moraes, CPF 277.122.108-02, 
que Franzana Materiais para Construção Ltda, ajuizou uma Ação MONITÓRIA para cobrança da quantia 
de R$ 8.086,34, referente ao pagamento de cheques. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o 
presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de 
honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao 
feito. Será o presente dital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010706-86.2018.8.26.0004. A DRA. ADRIANA BORGES 
DE CARVALHO, Juíza de da 7ª Vara Cível - Foro Regional II Santo Amaro/SP. FAZ SABER a Lazzari Engenharia e 
Construção Ltda - ME, CNPJ 52.612.991/0001-67, na pessoa de seu representante legal que DEP PAINÉIS LTDA, 
ajuizou uma Ação MONITÓRIA para cobrança de R$ 6.870,13, referente a duplicata nº 3755. Estando a ré em 
lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague a quantia 
pedida (hipótese em que ficará isento do pagamento das custas judiciais, mas deverá pagar 05% dos 
honorários advocatícios) ou oferte embargos (defesa) por intermédio de advogado, sob pena de não o 
fazendo se converter o mandado monitório em mandado executivo. No prazo de embargos, reconhecendo o 
crédito e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e 
honorários de advogado, poderá o devedor requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas 
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 701 do CPC. Não sendo embargada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado 
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da Lei. 

Capital Social Reserva legal Reserva de Lucros Total
Saldos em 31/12/2016 1.000,00 200,00 3.070.397,70 3.071.597,70
Prejuízo do exercício – – (3.614,66) (3.614,66)
Saldos em 31/12/2017 1.000,00 200,00 3.066.783,04 3.067.983,04
Prejuízo do exercício – – (383,25) (383,25)
Saldos em 31/12/2018 1.000,00 200,00 3.066.399,79 3.067.599,79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

QUENOPODIO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ: 09.106.744/0001-60 - NIRE: 35300347170

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em reais)

Ativo 2018 2017
Circulante 305,97 689,22
Caixa e equivalentes de caixa 305,97 689,22

Não circulante 3.913.520,59 3.913.520,59
Partes Relacionadas 3.913.520,59 3.913.520,59

Total do ativo 3.913.826,56 3.914.209,81

BALANÇO PATRIMONIAL Receitas (Despesas): 2018 2017
Administrativas – (3.586,78)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas                     – 29,10
Prejuízo antes das 
 receitas e despesas financeiras – (3.557,68)

Despesas financeiras (383,25) (56,98)
Resultado Financeiro (383,25) (56,98)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (383,25) (3.614,66)
Prejuizo do exercício (383,25) (3.614,66)

DEMOSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. A sociedade tem por objetivo: o loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda. 
2. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das S/As - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3. O capital social subscrito e integralizado é representado 
por 1.000 quotas sociais nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma.

Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas 
estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V. Sas 
as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017, da empresa Quenopodio Empreendimentos 
S.A. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro 
dispor de V.Sas, em nossa sede social, para quaisquer esclarecimentos 
relativos às contas prestadas.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2018.
A Administração.

RENATO GAMBOA ROCHA DINIZ 
Diretor

MARCOS ROSA DA SILVA JÚNIOR 
Gerente Contábil e Fiscal - CRC 1SP 243784/O-6

Passivo 2018 2017
Circulante 846.226,77 846.226,77
Dividendos a pagar 846.226,77 846.226,77
Patrimônio líquido: Capital Social 1.000,00 1.000,00
Reserva legal 200,00 200,00
Reserva de Lucros 3.066.399,79 3.066.783,04
Total do Patrimônio líquido 3.067.599,79 3.067.983,04
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 3.913.826,56 3.914.209,81

Boviel Kyowa S/A - Consultoria 
e Planejamento - Em Liquidação

C.N.P.J. nº 43.519.966/0001-42
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 26 de Abril de 2019

Data e Horário: 26 de Abril de 2019, às 10:00 horas. Local: Cidade de Arujá, Estado de São Paulo, Estrada da Penha nº 1301, Sala 2, Jardim 
Arujá. Mesa: Tsukasa Arakawa, Presidente e Paulo José lasz de Morais de, Secretário. Presença: acionistas representando a maioria do 
capital votante da companhia. Convocação: “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no jornal “O Dia”, em edições nos dias 08, 09 e 12 de 
Março do corrente ano, respectivamente. Ordem do dia: (i) Exame e aprovação do Relatório Anual da Diretoria a respeito dos negócios sociais 
e principais fatos administrativos, do Balanço Patrimonial e das demais Demonstrações Financeiras da companhia, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de Dezembro de 2018; (ii) Outros assuntos de interesse da companhia. Deliberações Tomadas por Unanimidade 
dos Presentes: (i) Foi aprovado o Balanço Patrimonial, bem como o Relatório da Diretoria e as demais Demonstrações Financeiras da 
companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2018, publicados no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”  
e no jornal “O Dia”, ambos em edições de 21 de Março de 2019; (ii) Prestados esclarecimentos sobre a situação atual da sociedade,  
foi informado que a mesma encontra-se com as suas atividades paralisadas e que vem utilizando a venda de bens do ativo para redução do 
passivo. Ademais, foi consignado que continua exercendo a função de Liquidante da companhia o Sr. Tsukasa Arakawa, portador da cédula 
de identidade para estrangeiro RNE n° W356.683-G e CPF/MF n° 759.874.228-68, o qual foi devidamente nomeado em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 20 de abril de 2012, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) 
em 09 de maio de 2012, sob n° 195.219/12-0. Um voto de louvor ao Liquidante pelos trabalhos desenvolvidos, tendo em vista a paralisação 
das atividades da companhia, ratificando todos os atos até a presente data praticados. Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pedisse, foram suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida, aprovada e assinada. Local e Data: Arujá, 26 de Abril de 
2019. Presidente da Mesa: Tsukasa Arakawa e Secretário da Mesa: Paulo José Iasz de Morais. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio. Acionistas: Kyowa Exeo Corporation pp. Tsukasa Arakawa e Tsukasa Arakawa. Tsukasa Arakawa - Presidente;  
Paulo José Iasz de Morais - Secretário; Kyowa Exeo Corporation - Pela Tsukasa Arakawa. JUCESP nº 265.729/19-1 em 16/05/2019.  
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Rumo Malha Oeste S.A.
CNPJ/MF nº 39.115.514/0001-28 - NIRE nº 35.300.156.200

Companhia Aberta - Categoria B

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Ao 1º/04/2019, às  12h00min, na  sede social da Companhia. Mesa: Eduardo Pellegrina Filho, Presidente; Fattyma Blum Gonçalves, Secretária.  
Presenças: Totalidade. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: Aprovar a destituição do Sr. Julio Fontana Neto, ao cargo de Diretor 
Presidente e Presidente do Conselho de Administração, ao  qual a Companhia agradece a dedicação despendida e os valiosos serviços prestados.  
Eleger o Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, RG nº 0089420137 DICRJ, CPF/MF sob nº 006.334.767-90, como Presidente do Conselho de Administração. 
Consignar que o Conselho de Administração da Companhia, com mandato a expirar na AGO de 2021, será composto pelos Srs. João Alberto Fernandez de 
Abreu como Presidente do Conselho de Administração, Darlan Fábio De David como Membro Titular do Conselho de Administração, José Luiz Ximenes  
como Membro Titular do Conselho de Administração e Manoel Messias dos Santos como Membro Suplente do Conselho de Administração.  
Eleger o Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, RG nº 0089420137 DICRJ, CPF/MF sob nº 006.334.767-90, com endereço comercial em Curitiba/PR, para as funções 
de Diretor Presidente. Consignar que a Diretoria da Companhia, com mandato a expirar na AGO de 2020, será composta pelos Srs. João Alberto Fernandez de 
Abreu, como Diretor Presidente, Ricardo Lewin como Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Eduardo Pellegrina Filho, como Diretor  
de Gente e Daniel Rockenbach como Diretor de Produção. Nada mais. São Paulo, 1º/04/2019. Eduardo Pellegrina Filho - Presidente da Mesa;  
Fattyma Blum Gonçalves - OAB/PR 73.891 - Secretária e Advogada. JUCESP nº 224.452/19-8 em 23/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Rumo Malha Paulista S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181

Companhia Aberta - Categoria “B”

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Ao 1º/04/2019, às 11h30min, na sede social da Companhia. Mesa: Eduardo Pellegrina Filho, Presidente; Fattyma Blum Gonçalves, Secretária. Presenças: 
Totalidade. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: Aprovar a destituição do Sr. Julio Fontana Neto, ao cargo de Diretor Presidente e 
Presidente do Conselho de Administração, ao qual a Companhia agradece a dedicação despendida e os valiosos serviços prestados. Eleger o Sr. João Alberto 
Fernandez de Abreu, RG nº 0089420137 DICRJ, CPF/MF nº 006.334.767-90, como Presidente do Conselho de Administração. Consignar que o Conselho de 
Administração da Companhia, com mandato a expirar na AGO de 2021, será composto pelos Srs. João Alberto Fernandez de Abreu como Presidente do 
Conselho de Administração, Daniel Rockenbach como Membro Titular do Conselho de Administração, Julio Cesar da Silva Julio, como Membro Titular do 
Conselho de Administração e Marcelo Carvalho da Silva como Membro Suplente do Conselho de Administração. Eleger o Sr. João Alberto Fernandez de 
Abreu, RG nº 0089420137 DICRJ e CPF/MF nº 006.334.767-90, com endereço comercial em Curitiba/PR, para as funções de Diretor Presidente. Consignar que a 
Diretoria da Companhia, com mandato a expirar na AGO de 2020, será composta pelos Srs. João Alberto Fernandez de Abreu, como Diretor Presidente,  
Ricardo Lewin como Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Eduardo Pellegrina Filho, como Diretor de Gente e Darlan Fábio De David,  
como Diretor de Produção. Nada mais. São Paulo, 1º/04/2019.  Eduardo Pellegrina Filho - Presidente da Mesa; Fattyma Blum Gonçalves - OAB/PR 73.891 - Secretária 
e Advogada. JUCESP nº 225.855/19-7 em 24/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Baldan Implementos Agricolas S.A
NIRE 35300028252 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Data, hora e local: Aos 26/04/2019, às 8:30 horas, na sede, situada na Avenida Baldan, n.º 1500, Nova Matão, CEP 15.993-000, 
na cidade de Matão/SP. Convocação: Convocação por Edital publicado no DOESP e Jornal O Dia, nos dias 14-19-23/04/2019. 
Presença Legal: Celso Antonio Ruiz, Diretor Superintendente. Livro de Presença: Assinaram os acionistas representando 100% 
do capital social. Mesa: Presidente Cleber Baldan. Secretário: Walter Baldan Filho. Ordem do dia: Em AGO: a) Exame, discus-
são e votação das Demonstrações Financeiras, Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, referentes 

 Em AGE: a.) 

formada por um mínimo de 2 e um máximo de 4 membros, sendo: 01 Diretor Superintendente e 03 Diretores Adjuntos, elei-
 b) 

-

Reunião do Conselho de Administração realizada em 10.07.2018: -
cio, sito à Rua 24 de Maio nº 35, no 7º Subdistrito - Consolação, Distrito, Município, São Paulo, objeto da matrícula 16.6505º 

c.) -

-
-

nescente da área sem denominação desmembrada da área remanescente da Fazenda Santa Cruz, situada na Rua João Tanaka, 
d) Aprovar 

a abertura e instalação de uma nova unidade industrial autônoma, com capital social 100% pertencente a Cia, na modalidade 
; e) f) 

Deliberações: Os acionistas deliberaram, em sede Ordinária, por: a) 
Após terem sido prestados os esclarecimentos necessários, foi dispensada a leitura e, resultaram aprovados, sem reservas e 
por unanimidade: i) as contas dos administradores e, ii) o balanço patrimonial e demais demonstrações Financeiras da Com-

Extraordinária, por: a) Os Acionistas 

membros, sendo: 01 Diretor Superintendente e 03 Diretores Adjuntos, eleitos pelo Conselho de Administração para mandatos 
b) 

c) Os acionistas, à unanimidade aprovam 

d) Aprovar por unanimidade a abertura e instalação 

e)
10% sobre os honorários do Conselho de Administração e um reajuste de 4,66%, com exceção do Conselheiro Independente 

f) -

Quorum das Deliberações: 
foram aprovadas por unanimidade de votos dos presentes. Os acionistas presentes, à unanimidade, aprovaram a lavratura 
da presente ata em forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas dos Acionistas presentes, na forma do 

Encerramento:

pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, lida esta Ata na presença 
de todos e aprovada pela unanimidade dos presentes. Jucesp  

Agro Pecuária Pilon S/A.
CNPJ: 44.973.410/0001-94 - NIRE: 3.53.0036461.9

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data/horário/local: 12/04/2019, às 16h00, Fazenda Santa Maria - Bairro São Francisco - Cerquilho/SP. Mesa: Presidente José Pilon; Secretário Mário 
Nirceu Pilon. Presença: 85,02% do capital. Publicações Prévias: a) Balanço Patrimonial, e demais demonstrações � nanceiras publicado nos jornais 
“DOESP” e “O Dia” em 09/02/2019. b) Edital de Convocação publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” nos dias 21,22 e 23/02/2019. Deliberações: 
“Aprovadas, por unanimidade” - AGO: a) que as AGO/AGE, seriam realizadas cumulativamente e instrumentalizadas em ata única, na forma do § 
único do Artigo 131 da Lei 6.404/76. b) o Relatório da Diretoria, Balanço Geral, Demonstração do Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2018. 
c) No resultado do exercício foi apresentado um lucro no valor de R$ 2.220.285,57. d) Como já cumpriu o que reza o capitulo VI, artigo 19 do estatuto 
social não foi destinado os 5% dos lucros para a Reserva Legal. 2- O valor de R$ R$ 2.220.285,57 foi destinado para a conta de Reservas de Lucros. e) 
foi distribuído lucros no valor de R$ 300.000,00 referente ao exercício de 2008. AGE: Não haveram deliberações. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se a presente ata que lida foi aprovada pelos acionistas. Cerquilho, 12/04/2019. Mesa: José Pilon, presidente e Mário Nirceu Pilon, 
secretário. Acionistas: V.R.P. Administração e Agropecuária S/A representada pelo diretor presidente Valentin Roque Pilon, S.Pilon Participações 
S/A representada pelo diretor vice-presidente Paulo Roberto Pilon, GLPilon Participações S/A representada pelo diretor vice-presidente Otávio 
Pilon Filho, NPilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A representada pelo diretor 
presidente Mário Nirceu Pilon, MLGPilon Participações S/A representada pela diretora presidente Maria Lígia Gayotto Pilon, CRPilon Participações 
S/A representada pelo diretor presidente Carlos Renato Gayotto Pilon, Claudia Regina Gayotto Pilon, Leomar Empreendimentos e Participações 
Ltda. representada pela sócia administradora Maria de Lourdes Beneton Pilon, J.Helena-Participações S/A representada pelo diretor presidente 
José Pilon, Valdelu Participações S/A representada pela presidente Lucila Pilon Arraval, Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A representada pelo 
presidente Norberto Vieira da Cruz Filho, Papilon Participações S/A, representada pela diretora presidente Maria Neide Pilon Módolo, O.P.F. Partici-
pações S/A representada pelo diretor presidente Otávio Pilon Filho, Pilon Souza Alves Participações S/A. representada pelo vice-presidente Paulo de 
Souza Alves Filho, ALCM Participações S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, PCPilon Participações S/A representada 
pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, Valmir Pilon, Brenda Participações S/A representada pelo diretor presidente Valdemir Pilon, 
Marisa Pilon, Norberto Vieira da Cruz Filho. A presente ata é cópia � el da original, lavrada em livro próprio. JUCESP nº 255.985/19-8 em 14/05/2019.

Fazenda Pilon S/A.
CNPJ: 57.226.151/0001-80 - NIRE: 3.530036405-8

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data/horário/local: 12/04/2019, às 14h30, na Fazenda São José-Bairro São Francisco -Cerquilho/SP. Mesa: Presidente, José Pilon; Secretário, 
Mário Nirceu Pilon. Presença: 65,611% do capital social. Publicações Prévias: a) Balanço Patrimonial, e demais demonstrações � nanceiras 
publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” em 09/02/2019. b) Edital de Convocação publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” nos dias 21; 22 e 
23/02/2019. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” - AGO: a) os Relatórios da Diretoria, Balanço Geral, Demonstração do Resultado 
do Exercício encerrado em 31/12/2018. b) o Resultado do Exercício, sendo que foi apurado lucros no valor de R$ 377.467,18. 1 - 5% foi des-
tinado para o fundo de reserva conforme capitulo VI, artigo 19 do estatuto social no valor de R$ 18.873,36 e o restante no montante de R$ 
358.593,82 foi destinado para a conta de Reservas de Lucros. c) foi distribuído lucros no valor de R$ 150.000,00 referente ao exercício de 2012. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar lavrou-se a presente ata que lida foi aprovada pelos acionistas. Cerquilho, 12/04/2019.
Mesa: José Pilon, presidente e Mário Nirceu Pilon, secretário. Acionistas: S.Pilon Participações S/A, representada pelo diretor vice-presidente 
Paulo Roberto Pilon, GLPilon Participações S/A representada pelo diretor vice-presidente Otávio Pilon Filho, J.Helena-Participações S/A, re-
presentada pelo diretor presidente José Pilon, MLGPilon Participações S/A representada pela diretora presidente Maria Lígia Gayotto Pilon, 
CRPilon Participações S/A, representada pelo diretor presidente Carlos Renato Gayotto Pilon, Claudia Regina Gayotto Pilon, Leomar-Empre-
endimentos e Participações Ltda., representada pela sócia administradora Maria de Lourdes Beneton Pilon, NPilon Participações S/A, repre-
sentada pelo diretor presidente Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Mário Nirceu Pilon, Papilon 
Participações S/A, representada pela diretora presidente Maria Neide Pilon Módolo, Valdelu Participações S/A. representada pela diretora 
presidente Lucila Pilon Arraval, O.P.F. Participações S/A, representada pelo diretor presidente Otávio Pilon Filho, ALCM Participações S/A repre-
sentada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, PCPilon Participações S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi 
Mazzer, Brenda Participações S/A representada pelo diretor presidente Valdemir Pilon, Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A representada 
pelo diretor presidente Norberto Vieira da Cruz Filho, Valmir Pilon, Marisa Pilon. A presente ata é cópia � el da original, lavrada em livro próprio.
JUCESP nº 256.187/19-8 em 14/05/2019.

Jupira Mineração e Agro-Pecuária S/A.
CNPJ: 48.697.973/0001-58 - NIRE: 3.53.0036516-0

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data/horário/local: 12/04/2019, às 15h00, na Fazenda Jupira - Estrada Municipal de Porto Feliz/Boituva - Porto Feliz/SP. Mesa: Presidente José Pilon; 
Secretário Mário Nirceu Pilon. Presença: Totalidade do capital social. Publicações Prévias: a) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do 
Exercício e Relatório da Diretoria publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” em 09/02/2019. b) ‘Edital de Convocação publicado nos jornais “DOESP” e 
“O Dia” nos dias 21, 22 e 23/02/2019. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” - AGO: a) que as assembleias AGO/AGE, seriam realizadas cumu-
lativamente e instrumentalizadas em ata única, na forma do § único do Artigo 131 da Lei 6.404/76. b) o relatório da diretoria, o balanço geral, de-
monstração do resultado do exercício encerrado em 31/12/2018. c) o resultado do exercício, lucro no valor de R$ 2.063.909,46. 1- Como já cumpriu o 
que reza o capitulo VI, artigo 19 do estatuto social não foi destinado os 5% dos lucros para a Reserva Legal. 2- O valor de R$ 2.063.909,46 foi destina-
do no seu total, para a conta de Reservas de Lucros. d) foi distribuído lucros no valor de R$ 1.000.000,00 referente ao exercício de 2011. e) a remune-
ração do administrador Valentin Roque Pilon com o cargo de Diretor Presidente, a � xação de até 80 salários mínimos para o período de maio/2019 
a abril/2020. AGE: a) não extinguir nenhuma � lial. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que lida foi aprovada pelos 
acionistas. Cerquilho, 12/04/2019. Mesa: José Pilon, presidente e Mário Nirceu Pilon, secretário. Acionistas: V.R.P. Administração e Agropecuária 
S/A. representada pelo diretor presidente Valentin Roque Pilon, GLPilon Participações S/A representada pelo diretor vice-presidente Otávio Pilon Fi-
lho, S.Pilon Participações S/A representada pelo diretor vice-presidente Paulo Roberto Pilon, NPilon Participações S/A representada pelo diretor pre-
sidente Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Mário Nirceu Pilon, Valdelu Participações S/A representada 
pela presidente Lucila Pilon Arraval, Papilon Participações S/A representada pela diretora presidente Maria Neide Pilon Módolo, Leomar Empreen-
dimentos e Participações Ltda. representada pela sócia administradora Maria de Lourdes Beneton Pilon, MLGPilon Participações S/A. representada 
pela diretora presidente Maria Lígia Gayotto Pilon, J.Helena-Participações S/A representada pelo diretor presidente José Pilon, CRPilon Participações 
S/A representada pelo diretor presidente Carlos Renato Gayotto Pilon, Claudia Regina Gayotto Pilon, O.P.F. Participações S/A representada pelo di-
retor presidente Otávio Pilon Filho, ALCM Participações S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, PCPilon Participações 
S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente 
Norberto Vieira da Cruz Filho, Valmir Pilon. A presente ata é cópia � el da original, lavrada em livro próprio. JUCESP nº 255.990/19-4 em 14/05/2019.

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1025969-
35.2016.8.26.0100. A Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Maria Esoraide Matias Magalhães (CPF. 820.294.583-68), que Banco Santander (Brasil) S/
A lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão, convertida em ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 13.846,15
(junho de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário CDC Crédito Direto ao Consumidor Pessoa Física
- Rede. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. SP, 29/03/2019.                                                                                                    22 e 23 / 05 / 2019.

jornalodiasp@terra.com.br
3258-1822
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0612469-51.2008.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de
Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) ADRIANA INES DOS SANTOS, RG 250374791, CPF
256.121.308-05, e BUFFET CONSULADO LTDA EPP., CNPJ 05.130.200/0001-82, na pessoa de seu
representante legal que Banco Nossa Caixa Nosso Banco S/A, incorporado pelo Banco do Brasil S/A, ajuizou
Ação Monitória, objetivando o pagamento da quantia de R$ 61.967,04 (sessenta e um mil, novecentos e
sessenta e sete reais e quatro centavos), referente ao Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente
realizado em 22/07/2005. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado devidamente atualizado, acrescidos de
honorários advocatícios de 5% sobre o valor da causa, restando isento de custas processuais, ou em igual
prazo ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial
pretendida, nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de Maio de 2019.
Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi. 22 e 23/05

Pinturas Ypiranga Ltda.
CNPJ 61.495.636/0001-46

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
Ficam os sócios convocados para a reunião de sócios que será 
realizada na sede de operações na Av. Queiroz Filho, 435, em 
São Paulo/SP, no dia 27/05/2019, as 13h30m, a ser instalada em 
primeira convocação com 75% do capital social, para deliberar 
sobre as matérias previstas no art. 1.078, do CC e conexas, con-
forme a seguinte ordem do dia: i) tomar as contas dos adminis-
tradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e demonstração 
de resultado de 31/12/2018; ii) deliberar acerca da destinação dos 
resultados, da remuneração e das formas de realização de apor-
tes de capital; iii) deliberar acerca da designação, manutenção, 
destituição ou nomeação dos administradores para os próximos 
exercícios e possíveis alterações no contrato social e nas regras de 
administração; iv) alterações do contrato para simpli�cação das 
regras de convocação de reuniões de sócios; v) outros assuntos de 
interesse da sociedade, conexos aos acima. São Paulo, 13/05/2019. 
Ass. Alvaro de Magalhães Ruiz.          (18-21-22)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004981-55.2014.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Mário Daccache, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALDEMAR RODRIGUES MARQUES, Brasileiro, Empresário, RG 574725568, CPF
641.801.583-53 e VALDEMAR RODRIGUES MARQUES ME, CNPJ 08.749.655/0001-79, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a cobrança da dívida no valor
de R$ 28.679,44 (mês 08/2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário Capital de Giro nº 7363851, carteira
331, conta corrente nº 365-4,agência 1621, que deverá ser atualizada na data do efetivo pagamento. Encontrando-
se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para que, em 03(três)
dias, pague a dívida atualizada, acrescida de honorários advocatícios. No prazo para embargos, de 15 (quinze) dias,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização para pagar o restante do débito em 06 (seis)
parcelas mensais e atualizadas. Os prazos fluirão após o decurso do edital, tudo sob pena de penhora para a
satisfação da dívida. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2019.                                                     21 e 22 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1087112-
93.2014.8.26.0100 (USUC 1105). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Fábio Eduardo Fava e Elen Silva de Souza Fava, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no apartamento nº 141-B, localizado no 14º
andar ou 15º pavimento, na Ala B do Edifício Villa Nazzaro, situado na Rua Atalaia Velha, nº 140 33º Subdistrito Alto
da Mooca - São Paulo SP, com área total construída de 68,6375 m², sendo 56,8355 m² de área útil, e 11,8040 m²
de área comum, correspondendo-lhe no terreno a fração ideal de 0,00834, com direito a uma vaga para estaciona-
mento de veículos de passeio, no terreno, em lugar indeterminado e sem cobertura, contribuinte nº 052.270.0177-
4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o
feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                              21 e 22 / 05 / 2019.

5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 5º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo
n° 1122252-91.2014.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro
Central da Capital/SP, Faz Saber a Casa Patriarca Comércio de Gêneros Alimentícios Ltda (CNPJ. 10.549.672/0001-
04), Edson Araújo (CPF. 104.257.998-91) e Marisa Teresa Filipus (CPF. 150.998.038-57), que Banco Santander
(Brasil) S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 679.132,34 (agosto de 2015), representada
pela Cédula de Crédito Bancário n° 0150000014800300151. Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 5.284,06, R$
1.585,35 e R$ 43,80. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 03/05/2019.                          21 e 22 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060506-31.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI
VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) R DE C ALVES DA SILVA ROTISSERIE, CNPJ 13.492.249/0001-03,
MARCELO PATRICIO DE OLIVEIRA, CPF 248.577.848-58 e RITA DE CASSIA ALVES DA SILVA, CPF 229.132.288-
52, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando
a quantia de R$ 140.185,26 (dezembro de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo -
Capital de Giro n° 006724723 emitida em 14 de março de 2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                   21 e 22 / 05 / 2019.

Geekie Desenvolvimento de Software S.A.
CNPJ nº 14.504.986/0001-41

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 2018 e 2017 (Valores expressos em reais - R$)
Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (10.573.434) (1.770.588)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa
 líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 8 e 9 5.660.891 4.861.706
Opções de compra de ações - “Stock Options” 16 4.175.103 -
Baixa de imobilizado 8 3.410 4.680
Baixa de intangível 9 105.288 -
Reversão de provisão para riscos 15 (85.829) -
Juros apropriados 10 15.630 -
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa 5 (29.324) -
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber 5 (1.402.236) (718.291)
Adiantamentos 6 (107.252) (4.985)
Impostos a recuperar 7 53.134 230.771
Despesas antecipadas (152.121) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Contas a pagar 11 166.242 (917.584)
Obrigações trabalhistas 12 (317.440) 574.340
Impostos e contribuições a recolher 13 27.941 (170.591)
Adiantamentos de clientes 14 253.093 (729.385)
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas)
 atividades operacionais (2.206.905) 1.360.073
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 8 e 9 (6.602.299) (3.705.414)
Venda de Imobilizado 400 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.601.899) (3.705.414)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 16 2.000.000 4.000.000
Captação de empréstimos e financiamentos 10 1.855.575 -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 3.855.575 4.000.000
Aumento (redução) líquido dos saldos 
 de caixa e equivalentes de caixa (4.953.229) 1.654.659
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 6.628.792 4.974.133
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 1.675.563 6.628.792
Aumento (redução) líquido dos saldos
 de caixa e equivalentes de caixa (4.953.229) 1.654.659

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reservas de capital Total do
Capital Capital social Opções Reserva Prejuízos patrimônio
social a integralizar outorgadas de capital acumulados líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2016 29.920.707 (4.000.000) - 10.000 (13.237.166) 12.693.541
Capital integralizado em 27 de janeiro - 4.000.000 - - - 4.000.000
Prejuízo do exercício - - - - (1.770.588) (1.770.588)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 29.920.707 - - 10.000 (15.007.754) 14.922.953
Capital integralizado em Julho de 2018 2.000.000 - - - - 2.000.000
Opções de compra de ações - “Stock Options” - - 4.175.103 - - 4.175.103
Prejuízo do exercício - - - - (10.573.434) (10.573.434)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 31.920.707 - 4.175.103 10.000 (25.581.188) 10.524.622

Demonstrações do Resultado
Receita Nota 31/12/2018 31/12/2017
Receitas líquidas 16 11.104.011 13.115.431
Custo dos serviços prestados 17 (8.339.892) (8.508.625)
Lucro Bruto 2.764.119 4.606.806
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (13.431.653) (7.312.649)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18 (19.567) 232.488
Prejuízo Operacional (10.687.101) (2.473.355)
Resultado Financeiro 19 113.667 702.767
Prejuízo Antes do IR e CS (10.573.434) (1.770.588)
Prejuízo do Exercício (10.573.434) (1.770.588)

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do Exercício (10.573.434) (1.770.588)
Resultado Abrangente Total do Exercício (10.573.434) (1.770.588)

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Geekie Desenvolvimento de Software S.A. (“Geekie” ou “Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Alameda dos Maracatins, 186, 
São Paulo/SP, sendo suas principais atividades: (a) produção e comercialização de material didá-
tico digital, (b) o licenciamento de “software” e plataformas de acesso remoto (“plataformas 
‘web’”), voltados para a área de educação e simulados on-line; (c) a prestação de serviços de 
avaliação educacional; (d) consultoria pedagógicas e formação de professores; (e) fornecimento 
de “Leads” e inserção de anúncios em plataforma. A Companhia é uma “start-up” e nos últimos 
anos tem desenvolvido novos conteúdos para sua plataforma de ensino e investindo em avança-
das soluções tecnológicas, com objetivo de expandir de maneira significativa sua base de usuários 
e, consequentemente, os seus resultados. No final de 2017, a Companhia lançou um novo produ-
to, o “Geekie One”, que como citado acima, consiste em material didático 100% digital para alu-
nos do ensino médio e fundamental II com conteúdo produzido internamente. 2. Declaração de 
Conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 3. Principais Práticas Contá-
beis: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis adotadas na elabo-
ração destas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: a) Caixa e equivalentes de cai-
xa: Compreendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista. Incluem os montantes de 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com prazo para resgate de até 90 dias 
da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversível em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações 
financeiras são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balan-
ços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. b) Contas a receber: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de produtos no curso normal 
de suas atividades, e inicialmente são reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensu-
rado pelo custo amortizado. A provisão para perdas é reconhecida desde o faturamento, com base 
nas performances históricas de recebimento registrado e mantido no balanço pelo valor nominal 
dos títulos, não sendo ajustado a valor presente por apresentar, preponderantemente, vencimento 
de curto prazo e por não resultar em efeito relevante nas demonstrações financeiras. Os títulos 
com vencimento de longo prazo referem à renegociação de dívida. A provisão para crédito de liqui-
dação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para co-
brir eventuais perdas na realização das duplicatas a receber de clientes, de curto e longo prazo. c) 
Imobilizado: Os bens que compõem o ativo imobilizado estão registrados pelos custos de aquisi-
ção. As depreciações são calculadas pelo método linear, de acordo com as taxas anuais, levando 
em consideração a estimativa de vida útil dos bens. As taxas médias de depreciação dos bens do 
ativo imobilizado são demonstradas na nota 8. d) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos sepa-
radamente: Ativos intangíveis sem vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao 
custo de aquisição, deduzido de eventuais perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 
Ativos intangíveis desenvolvidos internamente: A Geekie incorreu em gastos internos na produção 
de conteúdo para formação do material didático digital, no desenvolvimento e funcionamento de 
seu próprio “website” para acesso externo, com a finalidade de vender e prestar serviços a seus 
clientes. A capitalização ocorreu apenas a partir da fase de desenvolvimento do ativo intangível e 
do conteúdo didático digital e após a comprovação de sua viabilidade técnica e econômica. As 
fases de desenvolvimento do “website” podem ser descritas como segue, conforme pronuncia-
mento técnico CPC 04 (R1) - Ativos Intangíveis:  inclui a realização de estudos 
de viabilidade, definindo objetivos e especificações, avaliando alternativas e escolhendo preferên-
cias. : inclui a obtenção de um nome de 
domínio, a compra e o desenvolvimento de “software” operativos, a instalação de aplicativos de-
senvolvidos e os testes.  inclui o desenho do aspecto 
gráfico das páginas “web”.  inclui a criação, compra, prepara-
ção e transferência de informação, seja de natureza textual ou gráfica, no “website”, antes da 
conclusão do desenvolvimento do “website”. Essa informação pode ser armazenada em bases de 
dados individuais integradas no “website” ou diretamente codificadas nas páginas “web”. Em 
2017, a Geekie registrou a capitalização do desenvolvimento do material didático digital (Geekie 
One), bem como manteve a capitalização de tais gastos em 2018. As taxas médias de amortização 
do ativo intangível estão demonstradas na nota nº 9. e) Redução ao valor recuperável de ativos: A 
Companhia analisa a existência de evidências de não realização do valor contábil dos ativos. Caso 
sejam identificadas tais evidências, a Geekie estima o valor recuperável do ativo para determinar 
eventual provisão para refletir os saldos contábeis nos valores de realização, em atendimento ao 
pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Não foram identi-
ficados ativos que necessitem de provisão para redução ao seu valor de recuperação em 
31/12/2018. f) Ativos financeiros não derivativos: Todas as compras ou vendas regulares de ati-
vos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regu-
lares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos 
dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao 
valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classificação de ativos financei-
ros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente men-

-

contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclu-
sivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. 
Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensura-

um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os 
-

xos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes so-
bre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequente-

Ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou tenha sido designado como tal 
no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por 
meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e 
venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estra-
tégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são re-

Custo amortizado: Custo amortizado de ativo financeiro ou 
passivo financeiro - O valor pelo qual o ativo financeiro ou passivo financeiro é mensurado no re-
conhecimento inicial, menos a amortização do principal, mais ou menos a amortização acumula-
da, utilizando-se o método de juros efetivos, de qualquer diferença entre esse valor inicial e o valor 
no vencimento e para ativos financeiros ajustados por qualquer provisão para perdas. g) Passivos 
financeiros e patrimônio líquido: Classificação como instrumentos de dívida e de patrimônio líqui-
do: Os instrumentos da dívida e patrimoniais são classificados como passivos financeiros ou como 
patrimônio líquido de acordo com a substância dos acordos contratuais e as definições de passivo 
financeiro e instrumento patrimonial. Instrumentos patrimoniais: Um instrumento patrimonial é 
qualquer contrato que evidencie uma participação residual no ativo de uma entidade após a dedu-
ção de todos os seus passivos. Instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia são reconhe-
cidos quando os recursos são recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão. A recompra dos 
próprios instrumentos patrimoniais da Companhia é reconhecida e deduzida diretamente no patri-
mônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido no resultado resultante da compra, venda, 
emissão ou cancelamento dos próprios instrumentos patrimoniais da Companhia. Instrumentos 
compostos: Os componentes de um instrumento composto, se houver, são segregados e classifi-
cados separadamente como passivos financeiros e patrimônio líquido de acordo com a essência 
do acordo contratual. Na data da emissão, o valor justo do componente passivo é estimado 
usando-se a taxa de juros predominante de mercado para um instrumento não conversível similar. 
Este montante é registrado como um passivo com base no custo amortizado usando-se o método 
dos juros efetivos até que seja extinto através de conversão ou de vencimento do instrumento. O 
componente de patrimônio líquido é determinado pela dedução do montante do componente pas-
sivo do valor justo do instrumento composto como um todo, sendo reconhecido e incluído no patri-
mônio líquido, descontados os efeitos tributários, não sendo remensurado subsequentemente. 
Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Porém, os 
passivos financeiros resultantes quando a transferência de um ativo financeiro não se qualifica 
para baixa ou quando a abordagem de envolvimento contínuo é aplicável, são mensurados de 
acordo com as políticas contábeis específicas descritas a seguir. Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do re-
sultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em 
uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por 

parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados que a Companhia administra em 

exceto por derivativo que seja um contrato de garantia financeira ou um instrumento de “hedge” 
designado e efetivo. O passivo financeiro, exceto pelo passivo financeiro mantido para negociação 
ou contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, pode ser 

-
nação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconheci-

passivos financeiros, ou ambos, que seja administrado e cujo desempenho seja avaliado com 
base no seu valor justo, de acordo com a gestão de risco documentada ou a estratégia de investi-
mento da Companhia, e as informações sobre esse grupo forem fornecidas internamente nessa 

-
dos, e o CPC 48 permitir que o contrato combinado como um todo seja designado ao valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados ao 
valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das variações no valor justo são 
reconhecidos no resultado na medida em que não fazem parte de uma relação de “hedge” desig-
nada. Porém, para passivos financeiros designados ao valor justo por meio do resultado, o valor 
das variações no valor justo do passivo financeiro atribuíveis a mudanças no risco de crédito da-
quele passivo é reconhecido em outros resultados abrangentes, a menos que o reconhecimento 
dos efeitos das mudanças no risco de crédito do passivo em outros resultados abrangentes resul-
tasse no ou aumentasse o descasamento contábil no resultado. O valor remanescente da variação 
no valor justo do passivo é reconhecido no resultado. As variações no valor justo atribuíveis ao 
risco de crédito do passivo financeiro reconhecidas em outros resultados abrangentes não são 
subsequentemente reclassificadas para o resultado; pelo contrário, elas são transferidas para 
lucros acumulados quando o passivo financeiro é baixado. Passivos financeiros subsequentemen-
te mensurados ao custo amortizado. Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação 
contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou 
(iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados ao cus-
to amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método 
para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros 
durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebi-
dos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios 
ou deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um 
período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. Instrumentos financeiros derivati-
vos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Custos de transação atribuíveis são reconhe-
cidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensura-
dos pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado do exercício. h) 
Provisão para riscos: É reconhecida nas demonstrações financeiras quando, com base na opinião 
dos consultores jurídicos externos da Geekie, for considerado risco de perda de uma ação judicial 
ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. i) Apuração do resul-
tado e reconhecimento de receitas: As receitas são reconhecidas quando efetivamente realizadas, 
ou seja, quando os seguintes aspectos tiverem sido cumulativamente atendidos: (i) evidência da 
existência de contrato; (ii) serviço efetivamente prestado; (iii) preço fixado e determinado; e (iv) 
provável recebimento. j) IR e CS: Impostos correntes: O IR e a CS correntes, ativos e passivos, são 
mensurados pelo valor previsto para ser ressarcido ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e 
leis tributárias adotadas para cálculo do imposto são aquelas em vigor ou substancialmente em 
vigor, nas datas dos balanços. A tributação sobre a renda compreende o IRPJ e a CSLL, sendo 
calculada no regime do lucro real (lucro ajustado) segundo as alíquotas aplicáveis na legislação 

em vigor: 24% sobre o lucro real, acrescidos de adicional de 10% sobre o lucro líquido anual tri-
butável que exceder R$240.000. Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias nas datas dos balanços entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do 
lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos ati-
vos são reconhecidos apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável 
futuro em montante suficiente para que possa ser compensado nas apurações do IR e da CS futu-
ras. k) Remuneração baseado em ações: A Companhia estabeleceu um plano de remuneração 
com base em ações, segundo o qual a Companhia recebe os serviços dos empregados como con-
traprestação por instrumentos do patrimônio líquido (opções) da Companhia. O valor justo dos 
serviços do empregado, recebidos em troca da outorga de opções, é reconhecido como despesa. O 
valor total da despesa é reconhecido durante o período no qual o direito é adquirido; período du-
rante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data de 
cada balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções que terão seus di-
reitos adquiridos, considerando o tempo de serviço. A Companhia reconhece o impacto da revisão 
das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimô-
nio líquido. l) Estimativas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
Administração efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 
montantes apresentados de certos ativos, passivos, receitas e despesas e outras transações, tais 
como determinação de taxas de depreciação do ativo imobilizado e de amortização do intangível, 
teste de redução do valor recuperável de ativos de longa vida (imobilizado e intangíveis), provisão 
para riscos e provisão para créditos de liquidação duvidosa, entre outras. Os valores reais podem 
diferir dessas estimativas. m) Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício 
findo em 31/12/2018: (i) As normas e pronunciamentos contábeis (CPCs) novos e revisados a 
seguir, em vigor para períodos iniciados em ou após 01/01/2018, foram adotadas nas demonstra-
ções financeiras. A adoção desses CPCs novos e revisados, aplicáveis à Companhia, não tiveram 
nenhum efeito relevante sobre os valores reportados e/ou divulgados para o período: Pronuncia-
mento - Descrição: CPC 48 - Instrumentos Financeiros; CPC 47 - Receitas de Contratos com 
Clientes. CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Classificação dos ativos financeiros: O CPC 48 traz 
uma nova abordagem na classificação e mensuração de ativos financeiros, a qual considera tan-
to o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características de fluxo de 
caixa. A norma classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado (CA); (ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). A norma eliminou as categorias propostas pelo IAS 39 (CPC 38) de man-
tidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. Abaixo são demons-
trados a classificação dos ativos financeiros anteriormente e como ficou a classificação a partir da 
data da adoção em 01/01/2018: 
Ativo financeiro Classificação anterior Classificação IRFS 9

Caixa e equivalente de caixa
Valor justos por 

meio do resultado Valor justos por meio do resultado
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Demais ativos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Classificação dos passivos financeiros: O CPC 48 mantém grande parte dos requerimentos da IAS 
39 (CPC 38) para a classificação de passivos financeiros. Contudo, de acordo com a IAS 39 (CPC 
38), todas as variações de valor justo dos passivos designados como VJR são reconhecidas no 
resultado, enquanto que, de acordo com o CPC 48, estas alterações de valor justo são geralmente 
apresentadas da seguinte forma: (i) o valor da variação do valor justo que é atribuível às altera-
ções no risco de crédito do passivo financeiro é apresentado em outros resultados abrangentes 
(ORA); e (ii) o valor remanescente da variação do valor justo é apresentado no resultado. Não 
houve qualquer impacto esperado na classificação de passivos financeiros de acordo com os re-
querimentos do CPC 48. Redução no valor recuperável (“impairment”) - Ativos financeiros: O 
CPC 48 substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por um modelo prospectivo 
de “perdas de crédito esperadas”. Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças 
em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base 
em probabilidades ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em instru-
mentos patrimoniais e ativos contratuais. CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes: A CPC47 
estabelece um modelo simples e claro para as empresas utilizarem na contabilização de receitas 
provenientes de contratos com clientes. O CPC 47 substituirá as orientações atuais de reconheci-
mento da receita presente no CPC 30 (R1) - Receitas, CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e as 
interpretações relacionadas, quando se tornar efetiva. Os princípios fundamentais da referida 
norma são de que uma entidade deve reconhecer a receita para representar a transferência ou 
promessa de bens ou serviços a clientes no montante que reflete sua consideração de qual mon-
tante espera ser capaz de trocar por aqueles bens ou serviços. Especificamente, a norma introduz 
um modelo de 5 passos para o reconhecimento da receita:  Identificar o(s) contrato(s) 
com o cliente.  Identificar as obrigações de desempenho definidas no contrato. 
3: Determinar o preço da transação.  Alocar o preço da transação às obrigações de 
desempenho previstas no contrato.  Reconhecer a receita quando (ou conforme) a en-
tidade atende a cada obrigação de desempenho. A Administração avaliou as mudanças trazidas 
no CPC 47 e não identificou impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. n) Normas e 
interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício iniciados em ou após 01/01/2019: 
CPC06/R2 - Operações de Arrendamento Mercantil: Com essa nova norma os arrendatários pas-
sam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado 
para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, po-
dendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de peque-
nos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstra-
ções financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O CPC 06/R2 entra em vigor 
para exercícios iniciados em ou após 01/01/2019 e substitui o CPC 06 - Operações de Arrenda-
mento Mercantil e correspondentes interpretações. A Administração da Companhia está avaliando 
os possíveis impactos do CPC 06/R2 em suas demonstrações financeiras. Contudo, é esperado 
que haja tais impactos e estes serão refletidos com efeito prospectivo nas demonstrações finan-
ceiras referente ao período anual iniciado em 01/01/2019. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2018 2017
Caixa e contas bancárias 9.419 271
Aplicações financeiras (*) 1.666.144 6.628.521
Total 1.675.563 6.628.792
(*) Referem-se a aplicações, em Certificados de Depósito Bancário - CDBs, com rentabilidade 
média de 94,0% e 100,0% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI durante os exercícios 
findos em 31/12/2018 e de 2017, respectivamente. Essas aplicações financeiras estão sujeitas a 
um risco insignificante de mudança de valor e possuem liquidez imediata, não havendo prazos de 
resgate predeterminados pelas instituições financeiras. 
5. Contas a Receber: 2018 2017
Pessoa física 75.741 174.200
Pessoa jurídica 2.485.314 984.620

2.561.055 1.158.820
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (13.563) (42.929)
Total 2.547.492 1.115.891
A exposição máxima ao risco de crédito nas datas de balanço é o valor contábil de cada faixa de 
idade de vencimento, conforme demonstrado a seguir:

2018 2017
A vencer 2.436.544 1.045.994
Vencidos: Até 30 dias 80.908 26.201
De 31 a 90 dias 6.157 12.533
Acima de 91 dias 37.447 74.092
Total 2.561.055 1.158.820
6. Adiantamentos: 2018 2017
Adiantamento de férias 83.480 57.431
Adiantamento de benefícios a funcionários 52.330 32.831
Adiantamento para feiras e eventos 62.812 -
Outros adiantamentos 2.411 3.469
Total 201.033 93.731
7. Impostos a Recuperar: 2018 2017
Impostos retidos por terceiros 132.131 264.377
IRRF - Aplicações financeiras 149.867 109.412
Antecipação de IR e CS 216.594 173.301
Outros 950 5.586
Total 499.542 552.676
Circulante 499.542 453.354
Não circulante - 99.322
8. Imobilizado: Taxa anual de 2018 2017

depreciação - Depreciação Valor Valor
% Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 10 54.405 (22.603) 31.802 29.624
Computadores e periféricos 20 433.311 (124.688) 308.623 171.506
Máquinas e equipamentos 10 46.658 (28.829) 18.829 23.787
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 50 273.336 (273.336) - -
Adiantamento para compra de imobilizado 53.315 - 53.315 -
Total 861.025 (448.456) 412.569 224.917
A movimentação do imobilizado é demonstrada a seguir:
Custo: 2017 Adições Baixas 2018
Móveis e utensílios 47.062 7.343 - 54.405
Computadores e periféricos 234.173 204.466 (5.328) 433.311
Máquinas e equipamentos 46.658 - - 46.658
Benfeitorias em imóveis de terceiros 273.336 - - 273.336
Adiantamento compra de imobilizado - 53.315 - 53.315
Total do custo 601.229 265.124 - 861.025
Depreciação acumulada:
Móveis e utensílios (17.438) (5.165) - (22.603)
Computadores e periféricos (62.667) (63.938) 1.918 (124.688)
Máquinas e equipamentos (22.871) (4.959) - (27.830)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (273.336) - - (273.336)
Total da depreciação (376.312) (74.062) - (448.456)
Imobilizado líquido 224.917 191.062 (3.410) 412.569
Custo: 2016 Adições Baixas 2017
Móveis e utensílios 40.903 6.159 - 47.062
Computadores e periféricos 92.953 148.420 (7.200) 234.173
Máquinas e equipamentos 46.658 - - 46.658
Benfeitorias em imóveis de terceiros 273.336 - - 273.336
Total do custo 453.850 154.579 (7.200) 601.229
Depreciação acumulada:
Móveis e utensílios (13.032) (4.406) - (17.438)
Computadores e periféricos (29.799) (35.388) 2.520 (62.667)
Máquinas e equipamentos (18.205) (4.666) - (22.871)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (238.057) (35.279) - (273.336)
Total da depreciação (299.093) (79.739) 2.520 (376.312)
Imobilizado líquido 154.757 (74.840) (4.680) 224.917
9. Intangível:

Taxa anual 
de amorti- 
zação - %

2018 2017

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
“Website” 25 19.529.885 (16.876.863) 2.653.022 6.580.695
“Software” 20 - - - 105.288
Direitos autorais 1.106.270 - 1.106.270 1.106.270
Material didático (Geekie One) 25 9.870.519 (1.715.518) 8.155.001 3.476.982

30.506.674 (18.592.381) 11.914.294 11.269.235
Neste grupo estão registrados principalmente os recursos alocados para o desenvolvimento de 

“website” que é a base para a prestação de serviços pela Geekie aos seus clientes e do material 
didático digital (Geekie One), cujo desenvolvimento foi iniciado em 2017, conforme determinado 
pelo pronunciamento técnico CPC 04 (R1) - Ativo Intangível. A Administração estimou que a vida 
útil do “website” e do material didático digital são de quatro anos. Tal conclusão deriva de estudo 
interno efetuado pela engenharia internamente.
A movimentação do ativo intangível é demonstrada a seguir:
Custo: 2017 Adições Baixa 2018
“Website” 19.512.394 17.491 - 19.529.885
Software 166.879 - (166.879) -
Direitos autorais 1.106.270 - - 1.106.270
Material didático (Geekie One) 3.550.835 6.319.684 - 9.870.519
Total do custo 24.336.378 6.337.175 (166.879) 30.506.674
Amortização acumulada:
“Website” (12.931.699) (3.945.164) - (16.876.863)
Software (61.591) - 61.591 -
Material didático (Geekie One) (73.853) (1.641.665) - (1.715.518)
Total da amortização (13.067.143) (5.586.828) 61.591 (18.592.381)
Intangível líquido 11.269.235 750.347 (105.288) 11.914.294
Custo: 2016 Adições Baixa 2017
“Website” 19.512.394 - - 19.512.394
Software 166.879 - - 166.879
Direitos autorais 1.106.270 - - 1.106.270
Material didático (Geekie One) - 3.550.835 - 3.550.835
Total do custo 20.785.543 3.550.835 - 24.336.378
Amortização acumulada:
“Website” (8.223.585) (4.708.114) - (12.931.699)
Software (61.591) - - (61.591)
Material didático (Geekie One) - (73.853) - (73.853)
Total da amortização (8.285.176) (4.781.967) - (13.067.143)
Intangível líquido 12.500.367 (1.231.132) - 11.269.235
10. Empréstimos e Financiamentos
Moeda Nacional: Encargos anuais - % Vencimento 2018 2017
Banco Itaú - Capital de Giro 18,61 2022 1.871.205 -
Circulante 503.530 -
Não circulante 1.367.675 -
Empréstimo de capital de giro adquirido junto ao Banco Itaú em dezembro de 2018, com vencimen-
to em fevereiro de 2022, cujo pagamento se inicia em março de 2019. O custo médio contratado 
foi de 18,61% a.a. e os juros incorridos em 2018 foi de R$15.630. As parcelas dos passivos circu-
lante e não circulante dos empréstimos e financiamentos, em 31/12/2018, vencem como segue: 
2018: 2018 - –; 2019 - 503.530; 2020 - 368.033; 2021 - 268.998; 2022 - 730.644; Total - 
1.871.205. 11. Contas a Pagar:

2018 2017
Fornecedores de serviços (a) 398.945 241.246
Aluguel 56.506 26.503
Outras 10.291 31.751
Total 465.742 299.500
(a) Referem-se principalmente a prestadores de serviços relativos ao desenvolvimento da plata-
forma “web”. 
12. Obrigações Trabalhistas: 2018 2017
Salários e ordenados - 30.005
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 92.943 49.377
Férias e encargos sobre férias 851.571 436.695
Bônus (a) - 745.877
Total 944.514 1.261.954
(a) Substituição do Programa de incentivo aos funcionários (“Programa”), aprovado pelo Conselho 
de Administração em reunião realizada em 21/06/2016, pelo programa de “Stock Options”, con-
forme descrito na nota 16.
13. Impostos e Contribuições a Recolher: 2018 2017
IRRF 376.426 479.745
IINSS 336.337 187.408
PIS/COFINS 21.053 17.166
ISS 21.284 52.887
Outros 15.088 5.041
Total 770.188 742.247
14. Adiantamentos de Clientes: 2018 2017
Editoras 895.669 1.250.774
Grupo Educacional 695.800 -
Cartões - Pessoas físicas 163.128 290.660
Outros 39.930 -
Total 1.794.527 1.541.434
Referem-se a adiantamentos contratuais efetuados por clientes para os quais não houve a efetiva 
prestação de serviços em 31/12/2018 e de 2017. De acordo com os prazos contratuais e a expec-
tativa de acessos à plataforma “on-line” disponibilizada pela Geekie a seus clientes, a expectativa 
da Administração é de que esses adiantamentos serão reconhecidos na rubrica “Receitas líqui-
das” durante o próximo exercício social. 15. Provisão para Riscos: Refere-se a riscos trabalhis-
tas estimados com base nos dados mais atuais disponíveis com probabilidade de perda conside-
rada como provável pela Administração da Geekie. A movimentação dessa provisão é 
demonstrada a seguir: Saldo em 31/12/2017 - 1.117.645; Baixas - (85.829); Saldo em 
31/12/2018 - 1.031.816. 16. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31/12/2017, o capital 
social subscrito e totalmente integralizado em moeda corrente nacional era de R$29.920.707, di-
vidido em 170.792 ações ordinárias, e 9.196 ações preferenciais nominativas e sem valor nomi-
nal. Em 04/07/2018, houve aumento de capital de R$2.000.000, subscrito em moeda corrente 
nacional, por meio de: (i) emissão de 2.944 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, totalmente integralizado. Desta forma, em 31/12/2018, o capital social subscrito e total-
mente integralizado em moeda corrente nacional é de R$31.920.707, dividido em 173.736 ações 
ordinárias, e 9.196 ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. A composição das ações 
do capital social em 31/12/2018 é demonstrada como segue:

Quantidade 
de ações

Participação 
societária -

Acionista 2018 2017 %
Geekie Partners Participações Ltda. 94.113 94.113 49,66
Virtuose Fundo de Investimentos em Participações 34.815 34.815 18,37
SAS Educação S.A. 14.718 11.774 7,77
Omidyar 9.196 9.196 4,85
Mitsui & Co. 9.196 9.196 4,85
Fundação Roberto Marinho 9.196 9.196 4,85
Lemann Foundation 6.525 6.525 3,44
Edtech Fundo de Investimento em Participações 5.173 5.173 2,73
“Stock Options” 6.598 - 3,48
Total 189.530 179.988 100,00
b) Dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Geekie deve ser reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia no fim do exercício social, com 
base em seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório só é provisionado na data 
em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral. Nos exercícios findos em 31/12/2018 
e de 2017, a Geekie apurou prejuízos. Dessa maneira, não houve distribuição de dividendos aos 
seus acionistas. c) Reserva de lucros: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líqui-
do do exercício, conforme determinação da Lei 6.404/76. d) Opções de compra de ações: As op-
ções de compra de ações são concedidas a membros do corpo executivo da Companhia, sendo 
elegidos pela Administração e devidamente aprovados pelo Conselho. O preço de exercício das 
opções concedidas corresponde ao valor patrimonial da ação da Companhia em 31/12/2017. As 
opções são exercíveis a partir de 1 ano depois da data de concessão (Cliff), com um prazo contra-
tual (período de “vesting”) de 4 anos. A Companhia não tem qualquer obrigação legal ou não for-
malizada (“constructive obligation”) de recomprar ou liquidar as opções em dinheiro. A quantida-
de de opções de compra de ações em aberto e seu correspondente preço médio do exercício estão
apresentados a seguir: 2018 2017

Preço médio 
de exercício 

por ação - reais

Quantidade 
de opções 
em aberto

Preço médio 
de exercício por 

ação - reais

Quantidade 
de opções 
em aberto

Em 01/01 82,91 31.763 - -
Aprovadas - - 82,91 31.763
Concedidas 82,91 (21.551) - -
Em 31/12 82,91 10.212 82,91 31.763
A Companhia aprovou o plano de opções de compra de ações, sendo a primeira outorga das opções 
de compra de ações formalizada e aprovada pelo Conselho de Administração em 31/01/2018 no 
montante total de 21.551 opções de ações. Tal plano de opções de compra, em acordo integral 
entre a Companhia e os beneficiários, substituiu benefícios anteriores alternativos, como o “phan-
tom stock”. As opções de compra de ações em aberto no final do exercício têm as seguintes datas 
de vencimento e preços de exercício:
Data de vencimento Preço de exercício por ação 2018
30/06/2019 82,91 2.759
30/06/2020 82,91 2.952
15/01/2021 82,91 102
31/12/2021 82,91 15.738

82,91 21.551
O valor justo médio ponderado das opções concedidas durante o período, determinado com base 
no modelo de avaliação Black-Scholes, era de R$632,80 por opção. Os dados significativos inclu-
ídos no modelo foram: preço médio ponderado da ação de R$679,34 na data da concessão, preço 
do exercício apresentado acima, volatilidade de 38,47%, uma vida esperada para opção corres-
pondente a 10 anos e uma taxa de juros anual de risco de 6,70%. A volatilidade mensurada pelo 
desvio padrão de retornos de ações continuamente compostos baseia-se na análise estatística 
dos preços diários de ações de empresas comparáveis negociadas na Bolsa de Valores de São 
Paulo. Ver nota 18 para informações sobre a despesa total reconhecida na demonstração do resul-
tado para opções de compra de ações concedidas aos empregados.
17. Receitas Líquidas: 2018 2017
Receita bruta com Geekie Lab (Plataforma) 4.387.909 7.898.425
Receita bruta com Geekie Teste (Diagnóstico) 2.293.964 2.293.439
Receita bruta com Geekie Games (a) 3.023.384 3.431.754
Receita bruta com Geekie One (Material Didático) 2.830.222 872.194
Vendas canceladas, devoluções e descontos (Material Didático) (346.435) -
Impostos incidentes sobre as receitas (b) (1.085.034) (1.380.381)
Total 11.104.011 13.115.431
(a) Parceria firmada em 2018 cujo objetivo foi fornecimento “Leads” e inserção de anúncios na 
plataforma Geekie Games. A receita gerada pela parceria foi de R$1.600.000, e a receita do Geekie 
Games (B2C) R$1.423.384. (b) Os impostos incidentes sobre as receitas são PIS, COFINS, ISS e 
desoneração da folha de pagamento. 18. Custos e Despesas por Natureza: A Geekie apresentou 
as demonstrações do resultado utilizando uma classificação dos custos e das despesas com base 
em suas funções. As informações sobre a natureza dos custos e das despesas são apresentadas
a seguir: 2018 2017
Despesas com pessoal 6.891.060 6.852.875
Depreciação e amortização 5.660.891 4.861.706
Serviços de terceiros 2.858.024 2.490.762
“Stock Options” 4.175.103 -
Viagens e estadias 689.932 423.555
Aluguel, água, energia elétrica, telefone e internet 547.952 419.215
Programas e sistemas 252.365 184.327
Assessoria jurídica e contábil 51.173 76.413
Outras 645.044 512.421
Total 21.771.544 15.821.274
Classificados nas seguintes rubricas na demonstração do resultado:
Custo dos serviços prestados 8.339.892 8.508.625
Despesas gerais e administrativas 13.431.652 7.312.649
Total 21.771.544 15.821.274
19. Outras Receitas e (Despesas) Operacionais, Líquidas: 2018 2017
Doação (a) - 197.823
Constituição de provisão para riscos (b) 85.829 -
Receita não recorrente (c) 2.701 22.683
Outras (d) (108.097) 11.982
Total (19.567) 232.488
(a) Doação de recursos da Lemann Foundation para projeto do Geekie Games na melhoria de mo-
delo dos simulados Enem 2017. (b) Atualização monetária da constituição de provisão para riscos 
trabalhistas. (c) Multa contratual. (d) Baixa de intangível (software).

20. Resultado Financeiro:
Receitas financeiras: 2018 2017
Rendimentos de aplicações financeiras 235.669 762.413
Outras 45.345 27.894

281.014 790.307
Despesas financeiras:
Intermediação de recebimento (68.480) (38.611)
Multas e juros (48.595) (28.919)
Juros sobre empréstimos (15.630) -
Outras (34.642) (20.010)

(167.347) (87.540)
Resultado financeiro, líquido 113.667 702.767
21. IR e CS: A reconciliação da taxa efetiva é demonstrada a seguir. Nos exercícios de 2017 e 2018 
não houve despesa de IR e CS:

2018 2017
Prejuízo antes do IR e da CS (10.573.434) (1.770.588)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IR e CS pela alíquota fiscal combinada 3.594.968 602.000
Provisão para bônus 253.598 (156.757)
Outros 13.403 (21.827)
“Stock Options” (1.419.535) -
Benefício não constituído sobre prejuízos 
 fiscais e diferenças temporárias (2.188.836) (423.416)
Despesa de IR e CS - -
Taxa efetiva 0% 0%
A Geekie possui o montante total de créditos fiscais decorrentes de base negativa, prejuízo fiscal 
e diferenças temporárias no montante aproximado de R$20,0 milhões, para os quais não foi regis-
trado ativo fiscal diferido, pois a Companhia está em fase inicial de operação. 22. Resultado por 
Ação: A Geekie calcula o resultado por ação por meio da divisão do prejuízo líquido pelo número de 
ações. O quadro a seguir apresenta o cálculo por ação em cada exercício apresentado:

2018 2017
Prejuízo líquido do exercício (10.573.434) (1.770.588)
Média ponderada de ações ordinárias 181.440 179.988
Resultado por ação (58,275) (9,847)
O resultado básico é o mesmo do resultado diluído por ação, visto que não há itens com efeitos 
diluidores, conforme pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação. 23. Instrumentos 
Financeiros: A composição dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial em 
31/12/2018 e de 2017 está identificada a seguir:
Ativos financeiros - custo amortizado: 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 1.675.563 6.628.792
Contas a receber 2.547.492 1.115.891
Passivos financeiros - custo amortizado:
Empréstimos e financiamento 1.871.205 -
Contas a pagar 465.742 299.500
Os ativos e passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado. Para instrumentos men-
surados pelo custo amortizado, o seu valor contábil aproxima-se do seu valor justo devido à sua 
natureza e ao seu vencimento de curto prazo. Riscos: As atividades operacionais expõem a Geekie 
aos seguintes riscos financeiros: (a) risco de mercado; (b) risco de crédito; e (c) risco de liquidez. 
a) Riscos de mercado: Riscos de taxa de juros: Os resultados da Geekie estão expostos às flutua-
ções nas taxas de juros sobre a receita de juros gerada pelos saldos de caixa e aplicações finan-
ceiras de curto prazo. A Companhia não possui derivativos contratados para proteção de fluxo de 
caixa contra flutuações nas taxas de juros em 31/12/2018 e de 2017. b) Riscos de crédito: São 
inerentes às atividades operacionais e financeiras da Geekie, principalmente representados na 
rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, incluindo os depósitos bancários. c) Riscos de liquidez: 
Assumem duas formas distintas: risco de liquidez de mercado e risco de liquidez de fluxo de caixa. 
O primeiro está relacionado aos preços vigentes de mercado e varia de acordo com os tipos de 
ativos e mercados em que são negociados. Já o segundo está relacionado com o surgimento de 
dificuldades para cumprir com as obrigações operacionais contratadas nas datas previstas. Como 
forma de gestão do risco de liquidez, a Geekie aplica seus recursos excedentes em ativos líquidos, 
basicamente representados por CDBs. d) Risco da tecnologia: Pelo fato das operações da Geekie 
estarem intrinsicamente vinculadas a utilização de plataformas “online” e material didático digi-
tal, há um risco inerente de perda em função da obsolescência de tal tecnologia em detrimento ao 
surgimento de novas tecnologias. Análise de sensibilidade: Em 31/12/2018, a análise de sensibi-
lidade dos instrumentos financeiros das variações é conforme segue:

Valores Impacto - Cenários
Operação Risco expostos Provável Possível Remoto
Aplicações financeiras - CDB Desvalorização do CDI 1.666.144 106.467 79.850 53.234
Aplicações financeiras: No cenário provável, a Companhia considera que o CDI projetado para os 
próximos 12 meses será de 6,39%, conforme dados divulgados na BMF&Bovespa S.A. - Bolsa de 
Valores, Mercadorias e Futuros. Na análise de sensibilidade, portanto, não são esperadas perdas 
para esse cenário em relação ao montante exposto em 31/12/2018, visto que ele reflete as condi-
ções esperadas de mercado. O cenário provável considera a taxa CDI projetada para os próximos 
12 meses, o cenário possível considera eventuais perdas em caso de queda de 25% e o cenário 
remoto considera 50%. 24. Remuneração dos Administradores: O montante da remuneração 
dos administradores para o exercício de 2018 foi de R$2.375.817 (R$2.479.258 em 2017). 25. 
Cobertura de Seguros: Em 31/12/2018 a Companhia possuía seguros, com vigência até 
27/07/2019, com as seguintes coberturas: Limite máximo de indenização: Incêndio, explosão e 
fumaça - 1.694.000; Danos elétricos - 50.000; Despesas fixas - 60.000; Perda de aluguel - 
50.000; Subtração de bens - 316.000; Responsabilidade civil - 20.000; Quebra de vidros - 3.000; 
Danos morais - 5.000. 26. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras da Companhia foram examinadas e aprovadas pela Administração em 18/04/2019. 27. 
Eventos Subsequentes: Em 15/01/2019 a Companhia aprovou a emissão de debêntures simples, 
conversíveis em ações, no valor de R$10.000.000 junto com seus acionistas. Tal valor será utili-
zado para capital de giro da Companhia e foi recebido em 3 parcelas da seguinte forma: duas 
transferências de R$500.000 em 18/01/2019 em 28/01/2019 e R$9.000.000 em 08/02/2019. Em 
20/02/2019 a Companhia efetuou a quitação de 100% do valor do empréstimo em aberto em 
31/12/2018. O valor total pago foi de R$1.911.183.

Diretoria
Jeferson José Martins Ferreira
Contador - CRC 1SP254.317/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
À Diretoria Executiva da Geekie Desenvolvimento de Software S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Geekie Desenvolvimento de Software S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Geekie Desenvolvimento de Software S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. São Paulo/SP, 15/05/2019. Deloitte Brasil Auditores Independentes Ltda., José Luiz 
Santos Vaz Sampaio - Contador - CRC nº 1 BA 015640/O-3.

Balanços Patrimoniais
Nota 31/12/2018 31/12/2017

Ativo Circulante 5.075.750 8.291.768
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.675.563 6.628.792
Contas a receber 5 2.547.492 1.115.891
Adiantamentos 6 201.033 93.731
Impostos a recuperar 7 499.542 453.354
Despesas antecipadas 152.121 -
Não Circulante 12.326.863 11.593.524
Impostos a recuperar - 99.322
Adiantamentos - 50
Imobilizado 8 412.569 224.917
Intangível 9 11.914.294 11.269.235
Total do Ativo 17.402.614 19.885.292

Passivo e Patrimônio Líquido / Circulante 4.478.501 3.845.135

Empréstimos e financiamentos 10 503.530 -
Contas a pagar 11 465.742 299.500
Obrigações trabalhistas 12 944.514 1.261.954
Impostos e contribuições a recolher 13 770.188 742.247
Adiantamentos de clientes 14 1.794.527 1.541.434
Não Circulante 2.399.491 1.117.645

Empréstimos e financiamentos 10 1.367.675 -
Provisão para riscos 15 1.031.815 1.117.645
Patrimônio Líquido 16 10.524.622 14.922.512

Capital social 31.920.707 29.920.707
Reservas de capital 4.185.103 10.000
Prejuízos acumulados (25.581.188) (15.008.195)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 17.402.614 19.885.292

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0060339-65.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS WILLAN SALLES, CPF 935.904.828-34, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Clube Estância Mirim, objetivando a quantia de R$ 14.222,96 (agosto de
2013), decorrente das despesas condominiais decorrentes dos lotes n° 8 e 9 da quadra A ( Rua Clamecy), do
loteamento ora autor. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2019.                                         22 e 23 / 05 / 2019.

Maristela Mafei Participações S/A
CNPJ/MF nº 04.958.309/0001-40 - NIRE 35.300.190.297

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem no dia 07/06/2019, 
às 10h, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 
121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), São Paulo/
SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a alteração 
na forma de representação da Companhia e na forma de outorga de 
procurações em nome da Companhia, que passará a ser por meio de 
dois administradores conjuntamente; e (ii) a alteração da redação 
do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, de forma a re� etir 
as deliberações aprovadas na Assembleia. São Paulo, 22/05/2019.  
Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso.

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os sócios a se reunirem no dia 07/06/2019, às 10h30, 
na R. Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 123 
e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, São Paulo/SP, a � m de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) o fechamento da � lial da 
Sociedade localizada em Belo Horizonte-MG, na Rua Wilson Rocha Lima, 
25, sala 502; (ii) a mudança do endereço da � lial da Sociedade atualmente 
localizada no Rio de Janeiro-RJ, na Av. Rio Branco, 01, 7º andar, sala 708, 
para a mesma cidade na Av. Almirante Barroso, 81, 33º andar; e (iii) a alte-
ração e consolidação do Contrato Social da Sociedade, de forma a re� etir 
as mudanças aprovadas em Assembleia. São Paulo, 22/05/2019. Rosa Ma-
ria Scavazza Vanzella Trovati e Simone Rezkalla Ieasso - Administradoras.

STF adia
decisão sobre

denúncia
contra

parlamentares
do PP

A Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal (STF) adiou a con-
clusão do julgamento sobre a de-
núncia apresentada pela Procura-
doria-Geral da República (PGR)
contra quatro parlamentares do PP,
partido que integra o chamado
Centrão, na Câmara dos Deputa-
dos, no âmbito da Operação Lava
Jato. A data para retomada do jul-
gamento não foi anunciada.

O caso começou a ser julgado
na terça-feira, mas somente os
advogados dos parlamentares
puderam apresentar suas manifes-
tações orais. Em seguida, como
não seria possível a concluir a
sessão nesta terça, os ministros
decidiram adiar o desfecho do
caso devido à extensão dos vo-
tos do relator, Edson Fachin, e do
presidente do colegiado, Ricardo
Lewandowski.

Em setembro de 2017, a PGR
denunciou diversos parlamenta-
res do PP, entre eles, os deputa-
dos federais Aguinaldo Ribeiro
(PB), Arthur Lira (AL) e Eduardo
da Fonte (PE), além do senador
Ciro Nogueira (PI), pelo crime de
associação criminosa. Após al-
guns deputados não se reelege-
rem, somente os citados perma-
neceram sob investigação do STF.

Na denúncia, a procuradoria
sustenta que a atual cúpula do PP
integrou uma organização crimino-
sa para “arrecadar propina por meio
da utilização de diversos órgãos
públicos da administração pública
direta e indireta”. As condutas teri-
am ocorrido entre 2009 e 2015.

Durante o julgamento, o advo-
gado Pierpaolo Bottini disse que
Arthur Lira não participou do su-
posto grupo criminoso e não de-
fendeu a permanência do ex-dire-
tor da Petrobras Paulo Roberto
Costa, indicado pelo PP para a es-
tatal e um dos delatores da Lava
Jato. Segundo o defensor, o parti-
do nunca foi dominado pelo mes-
mo grupo político ao longo do pe-
ríodo que consta na denúncia.

O advogado Roberto Podval,
representante de Aguinaldo Ribei-
ro, disse que os atos narrados na
denúncia foram arquivados pelo
STF ou estão em andamento em
inquéritos que correm na Polícia Fe-
deral. Dessa forma, mesmo sem
obtenção de provas de outros cri-
mes, o parlamentar foi denunciado
pela PGR por organização crimino-
sa. Segundo Podval, não se pode
“criminalizar a política”.

O representante de Eduardo
da Fonte disse que a PGR impu-
tou ao deputado fatos relaciona-
dos ao período no qual ele não
era deputado federal. Segundo
Marcelo Leal, a denúncia é
“panfletária” e busca criminalizar
a atuação do partido.

O advogado Antonio Carlos
de Almeida Castro, conhecido
como Kakay, disse que a denún-
cia da PGR  é “típica abuso de
poder”, sem provas contra Ciro
Nogueira. Segundo a defesa, a
procuradoria citou um inquérito
que foi arquivado pelo STF para
embasar os memoriais do caso.
(Agencia Brasil)
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Propay S.A.
CNPJ 03.368.596/0001-75

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)
Balanço Patrimonial    Controladora      Consolidado
Ativo Nota    2018    2017    2018    2017
Circulante  5.352  5.237  14.684  11.790
Disponibilidades 4 2.376  1.554  5.975  2.425
Contas a receber de clientes  1.699  2.046  5.961  6.788
Impostos a recuperar  1.013  1.087  2.277  1.744
Despesas antecipadas  104  205  113  313
Outros créditos-partes relacionadas 11 - 74 - -
Outros créditos       160       271       358       520
Não circulante  21.755  21.221  16.290  16.934
Realizável a longo prazo
Mútuo entre empresas ligadas 11 69  65  69  65
Depósitos judiciais  - 12  139  151
Investimentos 5 16.993  16.321 - -
Imobilizado 6      350       480    1.315    1.927
Intangível 7   4.343    4.343  14.767  14.791
Total do ativo  27.107  26.458  30.974  28.724

Balanço Patrimonial         Controladora          Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota      2018      2017      2018      2017
Circulante  7.624 6.690 13.327 12.714
Empréstimos e financiamentos 8 2.206 981 3.721 2.556
Fornecedores  492 972 1.308 1.442
Obrigações tributárias 9 1.548 1.407 2.780 2.607
Obrigações trabalhistas 10 3.314 3.103 5.211 5.220
Outras obrigações           64        227        307        889
Não circulante  10.806 9.844 8.970 6.086
Mútuo entre empresas ligadas 11 2.044 3.881 - -
Empréstimos e financiamentos 8 4.330 1.593 4.371 1.678
Obrigações tributárias 9 381 544 548 582
Obrigações com aquisição investida 5     4.051     3.826     4.051     3.826
Patrimônio líquido 12 8.677 9.924 8.677 9.924
Capital social  20.833 18.863 20.101 18.863
Reservas de capital  879 879 879 879
Ações em tesouraria  (5) (5) (5) (5)
AFAC  - 1.238 732 1.238
Prejuízos acumulados  (13.030) (11.051) (13.030) (11.051)
Total do passivo/patrimônio líquido    27.107   26.458   30.974   28.724

Demonstração do Resultado               Controladora          Consolidado
             2018         2017      2018      2017
Receita líquida (nota 13) 31.656  28.869  65.775  64.457
Custos dos serviços     (23.174)   (23.049) (42.374) (44.751)
Lucro bruto 8.482  5.820  23.401  19.706
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e comerciais (9.599) (7.117) (22.627) (15.015)
Depreciação e amortização (152) (171) (489) (513)
Despesas tributárias (41) (51) (181) (763)
Resultado de equivalência patrimonial (nota 5) 672  3.426  - -
Outras receitas (despesas)           258              32         116           32
Resultado antes das receitas
 e despesas financeiras (380) 1.939  220  3.447
Receitas financeiras 123  587  137  598
Despesas financeiras      (1.270)      (1.162)  (1.565)   (1.330)
Resultado antes do IRPJ e CSLL      (1.527)        1.364   (1.208)     2.715
Provisão para IRPJ e CSLL         (452)           196      (771)   (1.155)
Lucro (prejuízo) líquido exercício      (1.979)        1.560   (1.979)     1.560
Quantidade de ações-lote de mil  2.083.251   1.886.300
Lucro líquido lote de mil ações-R$        (0,95)         0,83
Demonstração do Resultado Abrangente      Controladora         Consolidado
       2018    2017    2018    2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (1.979)   1.560   (1.979)   1.560
Resultado abrangente do exercício  (1.979)   1.560   (1.979)   1.560

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
     Reser- Ações  Lucros
    Capital vas de em te-  (Prejuízos)
     Social capital souraria   AFAC Acumulados    Total
Saldos 31/12/16  18.863      879           (5)           -         (12.611)   7.126
Adiantamento para
 aumento de capital - - - 1.238 - 1.238
Lucro líquido Exercício            -           -              -           -              1.560   1.560
Saldos 31/12/17  18.863       879            (5)   1.238         (11.051)   9.924
Aumento de capital 1.970 - - (1.238) - 732
Prejuízo líquido Exercício            -           -              -            -           (1.979) (1.979)
Saldos 31/12/18  20.833      879           (5)            -         (13.030)   8.677

Demonstração do Fluxo de Caixa     Controladora      Consolidado
Fluxo de caixa atividades operacionais    2018    2017    2018     2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.979) 1.560 (1.979) 1.560
Ajustes: Participação em controladas (672) (3.426) - -
Baixas de imobilizado e intangível 1 41 170 1.659
Depreciação e amortização 152 171 489 513
Variações nos ativos e passivos
Ativo: Contas a receber de clientes 347 (909) 827 (887)
Impostos a recuperar 74 190 (533) 117
Despesas antecipadas 101 95 200 21
Outros créditos 123 89 174 37
Passivo: Fornecedores (480) 102 (134) (118)
Obrigações tributárias (22) (520) 139 (646)
Obrigações trabalhistas 211 343 (9) 223
Outras obrigações        62 (1.865)    (357) (1.532)
Caixa líquido gerado pelas (usado
 nas) atividades operacionais (2.082) (4.129) (1.013) 947
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investida - (183) - -
Aquisição de imobilizado (12) (164) (12) (483)
Aquisição de intangível      (11) (1.039)      (11) (1.222)
Caixa líquido gerado pelas (usado
nas) atividades de investimentos (23) (1.386) (23) (1.705)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 732 - 732 -
AFAC - 1.238 - 1.238
Partes relacionadas (1.767) 5.561 (4) (2)
Empréstimos e financiamentos    3.962    (145)   3.858    1.254
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
 atividades de financiamentos   2.927   6.654   4.586    2.490
Aumento (redução) do
 caixa e equivalentes de caixa      822   1.139   3.550    1.732
Demonstração do aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No fim do exercício 2.376 1.554 5.975 2.425
No início do exercício   1.554       415   2.425       693
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa      822   1.139   3.550    1.732

Notas Explicativas: 1. Contexto operacional: A Sociedade que mantém sua sede em SP/
SP, tem como objeto social: (a) terceirização das atividades de recursos humanos, (b) con-
sultoria em recursos humanos, (c) processamento de dados, (d) elaboração de planos de 
desenvolvimento de sistemas, (e) desenvolvimento de sistemas e afins, (f) a participação 
em outras sociedades, simples ou empresárias, nacionais ou estrangeiras, na qualidade 
de sócia ou acionista e (g) a gestão e comercialização de bens próprios. A Companhia tem 
como controladas diretas as seguintes empresas: Propay Corretora e Administradora de 
Seguros Ltda.: A Sociedade que mantém sua sede em SP/SP, tem por objeto a prestação 
de serviços de corretagem e administração de seguros de ramos elementares, vida, capi-
talização e planos previdenciários e saúde. Propay R.O. Ltda.: A Sociedade que mantém 
sua sede em SP/SP, tem por objeto a prestação de serviços relacionados as rotinas de 
administração de pessoal e recursos humanos; a correspondente prestação de serviços de 
assessoria e de treinamento; a exploração de outras atividades afins correlatas, que sejam 
complementares ou que possam interessar, direta ou indiretamente, ao objeto social. 2. 
Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 24 de 
abril de 2019. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico. c. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamento: A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir das 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos 
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras que podem, eventualmente, ser distintos dos 
valores de realização, estão incluídas nas notas explicativas: Nota 9 - Imobilizado; Nota 10 
- Intangível 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis, descritas em deta-
lhes abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras, exceto nos casos indicados em contrário. a. Base para 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as participações nas 
seguintes empresas controladas:
Controlada 31/12/2018 31/12/2017
Propay Corretora e Adm. de Seguros Ltda. 99,99% 99,99%
Propay R.O. Ltda. 99,99% 99,99%
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa 
de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pelo Grupo. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações 
financeiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimo-
nial. b. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece os empréstimos, recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: Empréstimos e recebíveis Os 
empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, clientes e outros créditos. 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras. (ii) Passi-
vos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passi-
vos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais liquidadas, retiradas ou canceladas. Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo 
simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não fir-
mou contratos de instrumentos derivativos. c. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os 
saldos em caixa, contas correntes (depósitos bancários à vista) e investimentos de curto 
prazo (aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou conversível a qualquer 
momento em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor. d. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são 
registradas pelo valor faturado incluindo os respectivos impostos. A provisão para créditos 
duvidosos foi constituída em montante considerado suficiente pela administração para fazer 
face às eventuais perdas na realização dos créditos. Os cálculos do ajuste a valor presente 
não apresentaram valores relevantes em razão do curtíssimo prazo de liquidação das dupli-
catas a receber. Portanto, não houve contabilização de ajuste a valor presente. e. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: São apresentados ao valor de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos e as variações monetárias e cambiais incorri-
das. f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e per-
das de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria 
Empresa inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local 
onde estes ativos estão localizados e, quando relevantes, custos de empréstimos sobre ati-
vos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposi-
ção de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a 
Empresa e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do compo-
nente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depre-
ciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo dos 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia irá obter a propriedade ao final do 
prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas (em anos) para os bens do ativo imobili-
zado são: Móveis e Utensílios - 10; Equipamentos de Telecomunicações - 10; Equipamentos 
de Processamento de Dados - 5; Direitos de Uso de Software - 5; Instalações - 10; Quadros 
- 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. g. Ativos intangíveis: (i) Outros ativos intangíveis: Outros ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização . (ii) Amortização: Amortização é calculada sobre o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amorti-
zação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já 
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. h. Passivos circulante e não circulante: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos financeiros e das variações cambiais incorridas, até a data do balanço, atendendo 
o critério “pro rata die”. Os cálculos do ajuste a valor presente não apresentaram valores 
relevantes em razão do curtíssimo prazo de liquidação das duplicatas a pagar. Portanto, não 
houve contabilização de ajuste a valor presente. i. Redução ao valor recuperável: A Adminis-

tração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa de rentabilidade 
futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou 
quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. j. Benefícios 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de 
bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. l. IRPJ. e CSLL.: O IRPJ. e a CSLL. do exercício cor-
rente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 para IRPJ. e 9% sobre o lucro tributável para CSLL. 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
CSLL. limitada a 30% do lucro tributário anual. m. Receita operacional: A receita operacional 
compreende o valor faturado pelos serviços prestados e é reconhecida em função de sua 
realização, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a enti-
dade, de que os custos associados podem ser estimados de maneira confiável, de que não 
haja envolvimento contínuo com os serviços prestados, e de que o valor da receita opera-
cional possa ser mensurado de maneira confiável. n. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e 
outras receitas. Essas receitas de juros são reconhecidas no resultado. A Companhia tam-
bém possui receita com variação cambial, ao qual é contabilizada, também, diretamente no 
resultado. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, 
encargos financeiros sobre tributos e outras despesas. Essas despesas de juros são reco-
nhecidas no resultado. A Companhia também possui despesa com variação cambial, ao qual 
é contabilizada, também, diretamente no resultado.
4. Caixa e equivalentes de caixa:      Controladora       Consolidado
       2018    2017    2018    2017
Caixa 5  5  5  5
Bancos com Movimento 296  2  3.332  2.136
Aplicação financeira   2.075    1.547    2.638       284
Totais   2.376    1.554    5.975    2.425
5. Investimentos (controladora)      2018     2017
Participações em controladas  6.590  5.918
Ágio na aquisição de participações  7.319  7.319
Mais valia na aquisição de participações     3.084    3.084
Totais   16.993  16.321
Participações em controladas:       2018       2017              
    Corre- Propay  Corre- Propay
Dados das investidas      tora       RO    Total      tora       RO     Total
Capital social 10 10 - 10 10 -
Lucros acumulados 2.083 4.487 - 1.604 4.294 -
Ajustes de exercícios anteriores
Patrimônio líquido 2.093 4.497 - 1.614 4.304 -
Lucro do exercício 479 193 - 687 2.739 -
Participações possuídas
Quotas do capital social 9.999 9.999 - 9.999 9.999 -
Participação 99,99% 99,99% - 99,99% 99,99% -
Movimentação no exercício
Saldos iniciais  1.614  14.707  16.321  927  11.785  12.712
Equivalência patrimonial       479       193      672       687    2.739   3.426
Saldos finais    2.093  14.900  16.993    1.614  14.707  16.321
Saldo a pagar do investimento decorrente da aquisição da Propay R.O. Ltda.
         2018     2017
Saldos iniciais 3.826 5.558
Atualização monetária 225 503
Pagamento - (1.757)
Multa             -     (478)
Totais     4.051    3.826
6. Imobilizado:
    Taxa Anual Saldo em   Saldo em
    Depreciação   31/12/17 Adições Baixas   31/12/18
Custo: Móveis e Utensílios 10% 397 - - 397
Equipamentos de Telecomunicações 10% 143 - - 143
Equipamentos de
 Processamento de Dados 20% 2.795 10 (1) 2.804
Instalações 10% 1 - - 1
Equipamentos eletrônicos             67             2            -             69
     3.403 12 (1) 3.414
Depreciação:
Móveis e Utensílios  (394) (1) - (395)
Equipamentos de Telecomunicações  (136) (4) - (140)
Equipamentos de Processamento de Dados  (2.345) (132) - (2.477)
Instalações  (1) - - (1)
Equipamentos eletrônicos           (47)          (4)           -          (51)
         (2.923)      (141)           -     (3.064)
Imobilizado líquido           480      (129)        (1)          350
Consolidado Taxa Anual Saldo em   Saldo em
Custo Depreciação   31/12/17 Adições Baixas   31/12/18
Móveis e Utensílios 10% 802 - - 802
Equipamentos de Telecomunicações 10% 250 - - 250
Equipamentos de
 Processamento de Dados 20% 3.373 10 (5) 3.378
Instalações 10% 795 2 (169) 628
Equipamentos eletrônicos              68             -        (6)             62
     5.288 12 (180) 5.120
Depreciação:
Móveis e Utensílios  (434) (41) - (475)
Equipamentos Telecomunicações  (133) - - (133)
Equipamentos de Processamento de Dados  (2.623) (271) - (2.894)
Instalações  (123) (125) - (248)
Equipamentos eletrônicos           (48)          (7)           -          (55)
         (3.361)      (444)           -     (3.805)
Imobilizado líquido        1.927      (432)    (180)        1.315
7. Intangível: Controladora Saldo em   Saldo em
Descrição   31/12/17 Adições Baixas   31/12/18
Custo: Direitos de Uso de Software 745 - - 745

Licença de Uso 176 - - 176
Marcas e Patentes 9 - - 9
Pesquisa/Desenvolvimento Produtos         4.322          11           -        4.333
Totais        5.252           11           -        5.263
Amortização: Amortização intangível         (909)        (11)           -        (920)
           (909)        (11)           -        (920)
Intangível líquido        4.343             -           -        4.343
Consolidado Saldo em   Saldo em
      31/12/16 Adições Baixas   31/12/17
Custo: Direitos de Uso de Software 897 - - 897
Licença de Uso 176 - - 176
Marcas e Patentes 9 - - 9
Pesquisa/Desenvolvimento Produtos 4.322 11 - 4.333
Ágio na aquisição de participação 7.319 - - 7.319
Mais valia aquisição de participação        3.084              -           -        3.084
Totais      15.807           11           -      15.818
Amortização
Amortização do intangível      (1.016)         (35)           -     (1.051)
        (1.016)        (35)           -     (1.051)
Intangível líquido      14.791         (24)           -     14.767
8. Empréstimos e financiamentos   Controladora Consolidado
    Vencimento      Taxa a.m.    2018  2017  2018  2017
Capital de giro 2019 2,28% 6.456 2.426 7.928 3.926
Arrendamento mercantil 2019 1,16 a 1,69%        80    148    164    308
Totais     6.536 2.574 8.092 4.234
Circulante     2.206    981 3.721 2.556
Não circulante     4.330 1.593 4.371 1.678
9. Obrigações tributárias:      Controladora        Consolidado
       2018    2017    2018    2017
ISS a Recolher 631 242 902 310
PIS a Recolher 86 83 180 134
COFINS a Recolher 398 383 828 618
IRRF 340 284 439 399
IRPJ a Recolher 290 160 492 513
CSLL a Recolher - 60 83 192
Parcelamento de impostos 157 707 347 934
Outros        27        32        57        89
Totais 1.929 1.951 3.328 3.189
Circulante   1.548   1.407   2.780   2.607
Não circulante      381      544      548      582
10. Obrigações trabalhistas:       Controladora        Consolidado
       2018    2017    2018    2017
Salários e Ordenados a Pagar 672 570 951 897
INSS a Recolher 515 487 902 873
FGTS a Recolher 153 140 225 227
Provisão de Férias 1.957 1.892 3.111 3.206
Outros        17        14        22        17
Totais   3.314   3.103   5.211   5.220
Circulante   3.314   3.103   5.211   5.220
Não circulante           -          -           -           -
11. Partes relacionadas (ativo e passivo): Referem-se a empréstimos de mútuo efetuados 
junto a Propay Brasil Corretora e Administração de Seguros Ltda, Propay R.O. Ltda e seus 
sócios. 12. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social subscrito e totalmente in-
tegralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 20.833 (2017-R$18.863), 
dividido em 2.083.250.962 (2017-1.186.300.000) ações ordinárias nominativas, todas sem 
valor nominal.
13. Receita líquida:      Controladora        Consolidado
       2018    2017    2018    2017
Receita bruta de vendas e serviços 36.573 33.333 74.602 72.790
Impostos sobre as vendas (5.118) (4.644) (9.252) (8.622)
Imposto creditados      201      180      425      289
Totais 31.656 28.869 65.775 64.457
14. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, 
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

A Diretoria
Contadora: Eliete Corrêa-CRC 1SP138747/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos acionistas e administradores da Propay S.A. São Paulo-SP Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das da Propay S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Propay S.A. em 31 de dezembro de 2018, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board-IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2019
Nova Master Auditores Independentes-CRC nº 2SP024315/O-6

Sergio Francisco Gamba-Sócio contador-CRC/SP nº 1SP164834/O-9

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1010771-32.2014.8.26.0001 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).CLAUDIA FELIX DE LIMA,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o) JOSE CARLOS 
MEIRA AMARAL,Brasileiro,Solteiro,Micro-Empresário,RG 30.407.634-x,CPF 249.536.088-28,que lhe foi proposta uma ação de Procedi-
mento Comum por parte de Raimundo Nonato Silveira, objetivando seja julgada procedente, declarando a existência do negocio 
jurídico condenando o réu nas parcelas vencidas R$55.000,00 e vincendas e não pagas, corrigidas e acrescidas de juros de mora, 
custas,despesas processuais e honorários advocatícios.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após 20 dias supra, ofereça 
resposta sendo advertido dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sob pena de se presumirem como verdadeiros os fatos alegados, 
ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257 IV. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 25 de abril de 2019. [21,22] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1092080- 69.2014.8.26.0100 
(USUC 1171) A Doutora Aline Aparecida de Miranda,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) Diva César Camara,Carlos Augusto 
Camara Filho,Caio Julio Machado Cesar,Milton Machado Cesar,Paula Aparecida Bento do Couto,César Cândido do Couto,Florin-
da Emilia Olivieri Bento, Yoshio Ninomiya, Maria Mariko Ninomiya, José Carlos de Barros, Argia de Barros, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Sueo Ninomi-
ya, Sueli Ninomiya,Emerson Ninomiya,ajuizaram ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado 
na Rua Taciba,nº306 - Jabaquara - São Paulo SP, com área de 150,00 m², contribuinte nº 089.269.0041-1, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [21,22] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0714995-97.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes
Simões Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao réu FRANCISCO FAGNER DE SOUSA (CPF. 344.797.508-
35) que PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM,
objetivando a condenação do réu ao pagamento da quantia de R$7.548,73 em 25/10/2012, a ser atualizada,
acrescido do valor dos honorários advocatícios e custas processuais, referente os danos causados no veiculo
segurado pela autora, conforme apólice nº 746348. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de abril de 2019.

SENTENÇA - Processo nº: 1005606-84.2017.8.26.0005 - Declaração de Ausência - Requerente: Roberta
Varandas Ferreira - Requerido: Maria de Lourdes Resende Varandas. Juiz de Direito: Dr. Andre Salomon
Tudisco - Vistos. Estando nos autos confirmando o desaparecimento de Maria de Lourdes Resende Varandas,
CPF134.567.138-51, há mais de 24 anos, nos moldes do artigo 744 do Código de Processo Civil, declaro a
ausência do requerido, o que faço, inclusive para os fins previdenciários. Nomeio ao ausente curador na pessoa
de Roberta Varandas Ferreira, RG 483474903, CPF 397.292.988-90, servindo esta decisão como termo de
compromisso e certidão de curatela, independentemente de assinatura do curador. Após, deverá ser realizada
a arrecadação dos bens do ausente, se houver bens, expedindo-se mandado de arrecadação para bens
imóveis e oficiando-se às instituições financeiras para transferência de ativos financeiros para conta judicial à
disposição deste juízo. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa
local e pelo órgão oficial durante um ano, reproduzidos de dois em dois meses, anunciando a arrecadação e
chamando o ausente a entrar na posse de seus bens. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO MANDADO, a ser
inscrita no 1º Registro de Pessoas Naturais, acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento, inclusive
da certidão de trânsito em julgado, para que o Sr. Oficial da Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas
Naturais competente proceda o seu cumprimento. P.R.I. São Paulo, 08 de junho de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO de HILTON RAFAEL BRITO, CPF 916.820.296-20, extraído nos autos de AÇÃO MONITÓRIA,
PROCESSO nº 1099329-37.2015.8.26.0100, pela MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, da
Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, Doutora Vanessa Ribeiro Mateus, na forma da lei que passa a
saber. FAZ SABER: Juíza de Direito: Dra. Vanessa Ribeiro Mateus Vistos. Fls. 226/227: para análise do pedido de
citação por edital de Hilton Rafael de Britto, certifique a serventia se já consultados os sistemas de pesquisa on-line
(Bacenjud e Infojud), visando endereços e se as localidades foram diligenciadas. Em caso positivo, defiro a citação
por edital, providenciando o interessado a sua confecção e publicação, em vinte dias. A minuta do edital deverá ser
enviada para o e-mail do cartório (sp8cv@tjsp.jus.br) em arquivo PDF, bem como proceder ao recolhimento das
custas. Em caso negativo, providencie a parte autora o recolhimento das custas pertinentes. Intime-se.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1134542-70.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celina Dietrich
e Trigueiros Teixeira Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcos Aurélio Gusman Pedrosa, RG
13799247, CPF 086.595.008-30, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Educacional
Bricor Ltda, objetivando a cobrança de R$ 20.268,59 (abril/2016), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.                            21 e 22.05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019085-18.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS ALBERTO BEZERRA MENEZES, CNPJ 09.368.732/0001-03, que lhe
foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaú - Unibanco S/
A, objetivando o requerente celebrou com o requerido o contrato de financiamento com garantia de alienação
fiduciária, sob o nº 30422-474021854, no valor de R$ 49.291,95. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 25 de março de 2019. 21 e 22.05

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 0005931-83.2011.8.26.0006. A MM. Juíza de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Regional VI – Penha de França, Estado de São Paulo, Dra. Deborah Lopes,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Espólio de Wilmar Lopes, na pessoa de Floracy Valeriano Machado
(CPF 085.198.548-34), Andrea Regina Olivio Lopes (CPF. nº 111.334.978-61), e Wilmar Olivio Lopes
(CPF, nº (n/c.)), além de eventuais herdeiros ou sucessores, que Banco Itauleasing S/A lhes propôs a ação
de Reintegração / Manutenção de Posse, objetivando o veículo marca Chevrolet/Celta Super 1.0 VHC, cor
prata, ano/modelo 2003/2004, placa DMF5913, chassi 9BGRD48X04G137181 (já reintegrado à autora, em 12/
05/2011) e a condenação nas cominações legais, haja vista o inadimplemento do Contrato de Arrendamento
Mercantil nº 82602-25380122. Estando os mesmos em lugar ignorado, deferiu-se a CITAÇÃO por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 supra, ofereçam
contestação, sem a qual será considerada revel, nomeando-se curador(a) especial. Será este afixado e publicado.
NADA MAIS. São Paulo, 01 de abril de 2019. 21 e 22.05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011226-35.2019.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OTHON DE SOUZA SILVA, CPF 213.501.378-
12, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado
de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 17.077,42
(em março/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de
abril de 2019. 21 e 22.05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 0009356-49.2019.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da
lei, etc. FAZ SABER a CORRETORA DE SEGUROS CURITIBANOS LTDA, CNPJ.01.081.011/0001-06, que lhe
foi proposta uma ação de procedimento Comum, julgada procedente, ora em fase de CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA, por parte de SAVIAN & FRANCE ADMINISTRADORA CORRETORA SEGUROS LTDA. Estando a
executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito de R$188.534,74 (Janeiro/2019), a ser atualizado, sob pena de
multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º do CPC), bem como penhora
e avaliação de bens. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Grupo SBF S.A.
CNPJ n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 3530039045-8

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Maio de 2019
1. Data, hora e local: Realizada no dia 13 de maio de 2019, às 11:30 horas, na sede social da Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090 e através de conferência telefônica. 2. Convocação e Presença: 
Anúncio de Convocação enviado aos Conselheiros no dia 06 de maio de 2019, nos termos do artigo 17, Parágrafo Primeiro do estatuto social da 
Companhia (“Estatuto Social”). Instalada a reunião com a presença da totalidade dos Conselheiros da Companhia, nos termos do artigo 17, Parágrafo 
Segundo do Estatuto Social. 3. Mesa: Presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho (“Presidente”), e 
secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Companhia para 
deliberar a respeito: (i) do resultado e das informações financeiras intermediárias, individuais e consolidadas da Companhia referentes ao trimestre e 
período de três meses findo em 31 de março de 2019; (ii) do aumento de capital da Companhia dentro do limite do capital autorizado, nos termos do 
artigo 6° do seu Estatuto Social, mediante a emissão de novas ações ordinárias, em razão do exercício de opção de compra no âmbito do Plano de Opção 
de Compra de Ações - 2016 e conforme o Programa de Opção de Compra de Ações para o ano de 2016 da Companhia; (iii) do pagamento da totalidade 
da dívida bancária existente em nome da Companhia e/ou da sua controlada SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. perante o Itaú Unibanco S.A., 
o Banco Bradesco S.A. e o Banco do Brasil S.A., com a consequente liberação de todas as garantias porventura existentes; e (iv) da autorização para a 
Diretoria da Companhia adotar todas as providências e a praticar todos os atos necessários à concretização das deliberações previstas nos itens acima, 
bem como a ratificação daqueles já realizados. 5. Deliberações: Verificada a presença da totalidade dos Conselheiros, o Presidente, dando início aos 
trabalhos, declarou estar aberta a reunião. Após a apreciação e discussão das matérias constantes na Ordem do Dia, os Conselheiros presentes 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Manifestar favoravelmente sobre o Relatório da Administração e 
as informações financeiras relativas ao 1° (primeiro) trimestre de 2019 e autorizaram a divulgação das informações financeiras no site da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. 5.2. Em decorrência do exercício da opção de compra de ações por parte dos beneficiários 
do Programa 2016, autorizar o aumento do capital social da Companhia dentro do limite do capital autorizado indicado no Artigo 5º, § 2º do seu Estatuto 
Social, em conformidade com o Artigo 170, § 1º, I, da Lei das Sociedades por Ações (“Lei das S.A.”) e com o preço de emissão aprovado no Programa 2016 
de R$ 4,00 (quatro reais) por ação, totalizando o valor de R$ 2.786.612,00 (dois milhões, setecentos e oitenta e seis mil, seiscentos e doze reais), mediante 
a emissão de 696.653 (seiscentas e noventa e seis mil, seiscentas e cinquenta e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em virtude 
de tal aumento do capital social da Companhia, este passa, neste ato, de R$ 974.268.650,80 (novecentos e setenta e quatro milhões, duzentos e sessenta 
e oito mil, seiscentos e cinquenta reais e oitenta centavos), representado por 206.754.855 (duzentas e seis milhões, setecentas e cinquenta mil, oitocentas 
e cinquenta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal para R$ 977.055.262,80 (novecentos e setenta e sete milhões, 
cinquenta e cinco mil, duzentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos), representado por 207.451.508 (duzentas e sete milhões, quatrocentas e 
cinquenta e uma mil e quinhentas e oito) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 5.2.1 Conforme disposto no artigo 171, 
parágrafo 3°, da Lei das S.A., não há direito de preferência aos acionistas da Companhia no exercício da opção de compra de ações. 5.2.2 De acordo com 
o referido Programa 2016, o aumento de capital é, neste ato, integralmente subscrito e integralizado pelos seguintes benefi ciários: i) Arthur Dias de 
Souza Silva; ii) Claudemir Ernesto Reami; iii) Cláudio de Assis Abreu; iv) Daniel Cortes Siqueira; v) Daniel Regensteiner; vi) Daniel Vidotti Prando; vii) Diego 
de Freitas Rodrigues; viii) Fábio Mutarelli; ix) Fábio Soares Viana; x) Gustavo de Lima Furtado; xi) José Luís Magalhães Salazar; xii) Marina Bacchereti Bueno; 
xiii) Paulo Fernando Pagliaroni; xiv) Pedro de Souza Zemel; xv) Sérgio Henrique Indiani; e xvi) Thiago Rebelo. 5.2.3 Na presente data, os beneficiários 
acima assinam os Boletins de Subscrição em relação aos exercícios das opções no âmbito do Programa 2016, bem como os Termos de Quitação e Outras 
Avenças, os quais ficam arquivados na sede da Companhia, declarando os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, que 
referidos documentos são válidos e eficazes para a comprovação do exercício de referidas opções. 5.2.4 As ações emitidas em decorrência do item 5.2 
acima observarão os termos estabelecidos no Plano, no respectivo Programa 2016 e nos Contratos de Opção de Compra de Ações, sendo certo que lhes 
será sempre assegurado o direito de perceber os dividendos que vierem a ser distribuídos pela Companhia, nos termos do Programa 2016. 5.3. Ratificar 
o pagamento da totalidade da dívida bancária existente em nome da Companhia e/ou da sua controlada SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. 
perante o Itaú Unibanco S.A., o Banco Bradesco S.A. e o Banco do Brasil S.A., cuja quitação ocorreu em 29 de abril de 2019, com a consequente liberação 
de todas as garantias porventura existentes; e 5.4. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários 
à realização das deliberações previstas nos itens acima e ratificaram todos os atos porventura já realizados pela Diretoria. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. São Paulo, 13 de maio de 2019. Presidente: Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, Secretário: Sr. João Henrique Braga Junqueira. Conselheiros 
Presentes: (i) Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho; (ii) Sr. Renan de Paula Pereira Henrique; (iii) Sr. João Henrique Braga Junqueira; (iv) Sr. Luiz Alberto 
Quinta; (v) Sra. Larissa Furletti Bomfim; (vi) Sr. German Pasquale Quiroga Vilardo; e (vii) Sra. Alice Ralston Ferraz do Amaral. Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da sociedade. São Paulo, 13 de maio de 2019. Sebastião Vicente Bomfim Filho 
- Presidente; João Henrique Braga Junqueira -  Secretário. 

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO das executadas BIOSAFRA � COMÉRCIO,
TRANSPORTE E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA. - EPP, CNPJ/MF nº 07.861.476/0001-66;
CARLOS ALBERTO DE MACEDO, RG nº 22.455.675-7-SSP/SP e CPF/MF nº 197.325.258-94, NEUSA MARIA
GINELI, RG nº 37.810.223-0-SSP/SP e CPF/MF nº 812.494.701-53; MARCOS ANTÔNIO GUSSON, RG nº 24.273.045-
0-SSP/SP e CPF/MF nº 139.027.798-45, e sua esposa LILIAN QUEVEDO DE LIMA GUSSON, RG nº 30.720.935-0-
SSP/MT e CPF/MF nº 287.850.818-17; ELISEU BATISTA DE MACEDO, RG nº 29.351.517-7- SSP/SP e CPF/MF nº
276.895.748-82, e sua esposa GLÁUCIA APARECIDA DE LIMA MACEDO, RG nº 29.818.449-7-SSP/SP e CPF/MF
nº 198.237.578-79; LOURDES TOMÉ DE MACEDO, RG nº 28.820.465-4-SSP/SP e CPF/MF nº 198.240.188-59, e
seu marido JOSÉ MARIA DE MACEDO, RG nº 11.713.133-SSP/SP e CPF/MF nº 748.641.308-68; e demais interes-
sados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAIS, movida por BAYER S.A.,
PROCESSO 1078163-12.2016.8.26.0100. O Doutor Emanuel Brandão Filho, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro
Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão
o bem abaixo descrito, através do portal de lei lões on-l ine da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � Uma área de terras denominada de GLEBA
1, desmembrada da Área A � Fazenda Panorama, com 153,4658ha e um perímetro de 8.135,99 metros, situada no
Bairro Morro Cavado, no município de Buri-SP, descrito na matrícula nº 34.304 do Cartório de Registro de Imóveis
de Itapeva/SP; imóvel cadastrado no INCRA sob nº 950.173.688.517-6; em nome de Biosafra � Comércio, Trans-
porte e Representação de Produtos Agrícolas Ltda; Benfeitorias: existem benfeitorias reprodutivas (floresta de
eucalipto) e não reprodutivas (casas, capela e depósito). Consta conforme R.04, hipoteca em favor da exeqüente;
conforme AV.05, AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXEQUENDA; conforme Av.06, penhora nos autos 1079175-
61.2016.8.26.0100, ação de execução, movida por Bayer S.A, em tramite na 3ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP; conforme Av.07, penhora nos autos 1039854-82.2017.8.26.0100, ação de execução, movida por Nidera
Sementes Ltda., em tramite na 40ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; conforme Av.08, foi determinada a
indisponibilidade da parte cabente a executada Biosafra � Comércio, Transporte e Repres. de Produtos Agrícolas
Ltda, nos autos 00112286120155150047, tendo como emissor da Ordem: Vara do Trabalho de Itapeva/SP; con-
forme Av.09, foi determinada a indisponibilidade da parte cabente a executada Biosafra � Comércio, Transporte e
Repres. de Produtos Agrícolas Ltda, nos autos 00107204720175150047, tendo como emissor da Ordem: Vara do
Trabalho de Itapeva/SP; e conforme Av.10, registro da penhora exeqüenda; AVALIAÇÃO DO IMÓVEL:
R$3.890.000,00 (Setembro/2018); AVALIAÇÃO ATUALIZADA EM ABRIL/2019: R$3.978.647,98; DÉBITO
EXEQUENDO: R$3.319.792,57 em 30/04/2019; Obs: NÃO FOI POSSIVEL O LEVANTAMENTO DE EVENTUAIS
DÉBITOS FISCAIS JUNTO A PREFEITURA DE BURI/SP, CABENDO AO INTERESSADO DILIGENCIAR JUNTO A
PREFEITURA PARA O LEVANTAMENTO DE EVENTUAIS DÉBITOS; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá
início no dia 29 de maio de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no 03 de junho de 2019, às 14:00 horas,
e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 24 de junho de 2019,
às 14:00 horas; CONDIÇÕES DE VENDA � No primeiro pregão, não serão admitidos lances inferiores ao valor de
avaliação do bem (atualizado monetariamente). Não havendo lance superior à importância da avaliação, seguir-se-
á, sem interrupção, a segunda etapa, que se estenderá por no mínimo 20 (vinte) dias e se encerrará em dia e hora
previamente definidos no edital. No segundo pregão serão admitidos lances não inferiores a 50% da última avaliação
atualizada ou 80% do valor de avaliação atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz. A atualização deverá ser
pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça para os débitos judiciais comuns. Desde já, fica consignado que o arrematante
deverá efetuar o pagamento de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro
(artigos 18 e 19 do aludido Provimento). Fica claro, ainda, que, se o credor optar pela não adjudicação (art. 876
NCPC), participará das hastas públicas e pregões, na forma da lei e igualdade de condições, dispensando-se a
exibição do preço, até o valor atualizado do débito. Deverá depositar o valor excedente, no mesmo prazo. Contudo,
deverá o credor pagar o valor da comissão do gestor, na forma antes mencionada, que não será considerada
despesa processual para fins de ressarcimento pelo executado. Nos moldes do art. 20 do Prov. 1625/2009, o auto
de arrematação somente será assinado pelo Juízo após a efetiva comprovação do pagamento integral do valor da
arrematação e da comissão. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até
o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação; (ii) até o início da segunda etapa, proposta
por valor que não seja inferior a 60% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso
se trate de imóvel de incapaz. PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia
de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamen-
te, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante
receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco
por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED
ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada
pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas
e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo
arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN. O bem será alienado no estado de conservação
em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas
designadas para as alienações judiciais eletrônicas. - O arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam
sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código
Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-
rogados no preço da arrematação.  A verificação documental,  de gravames/credores e de área de responsabilidade
do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para
a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabi-
lidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC).Os valores de avaliação e débitos serão
atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo
competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante
o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br.
Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando as executadas, e demais interessados, INTIMA-
DOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados.
Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000678-73.2015.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a SALDAO KKRECOS COM. DE ELETRONICOS E VARIEDADES, CNPJ 14.314.417/
0001-33, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A,
alegando em síntese que o Exequente é credor do valor correspondente a R$ 36.829,62 (01/2015). Em 2013, a
Executada celebrou com o Exequente um acordo extrajudicial para liquidar o débito inadimplente que ela possuía,
no valor de R$ 30.867,65, recebendo do Banco o benefício de pagar sua dívida em 36 parcelas, com juros
remuneratórios de 2,50%. Somente até a quinta parcela foi integralmente quitada, tendo as demais parcelas sido
vencidas antecipadamente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o valor da dívida, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ou embarguem a execução no prazo de 15
(quinze) dias. Caso o(a,s) executado(a,s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art.827, § 1º, do Código do Processo Civil). Não sendo apresentada defesa, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 14 de maio de 2019.                                    22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002033-32.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Barrichello, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILSON PEREIRA DIVISORIAS - ME, CNPJ 11.098.919/0001-86, com endereço
à Rua Lope de Baena, 366 E 400, CASA 2, Jardim Santa Lucrecia, CEP 05185-170, São Paulo - SP. WILSON
PEREIRA, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, CPF 148.439.188-81, com endereço à Rua Lope de Baena, 366 E 400,
CASA 2, Jardim Santa Lucrecia, CEP 05185-170, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: s ajuizou ação de Busca e Apreensão,
convertida em ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 216.077,24 (julho de 2017), representada pelos
Contratos n°s 2220906140 e 2220944204. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2018.                                       22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003139-92.2014.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN VILLELA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) M. A. A. MOREIRA ADEGA - ME, CNPJ 12.406.106/0001-79, com endereço
à Rua Birigui, 64, fundos, Cidade Jardim Cumbica, CEP 07180-310, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Itau S/A., objetivando a quantia de R$ 73.483,16 (dezembro
de 2015), representada pelo Contrato de Convênio para Desconto Rotativo de Títulos, Cessão de Créditos,
Cobrança, Custódia e Depósito n° 99036295. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.438,16. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2019.                                                               22 e 23 / 05 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005992-54.2017.8.26.0704. A MMa. Juíza de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SILVANA SANTANA DOS SANTOS, CPF 349.416.348-02, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia de
R$ 18.651,97 (agosto de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Financiamentos para Aquisição
de Bens e/ou Serviços - CDC - PF n° 003.416.297. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2019.                                          22 e 23 / 05 / 2019.

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 10/04/2019, às 10h, na sede social da Highline do Brasil II 
Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (“Companhia”), localizada em São Paulo/SP, na Avenida 
Nove de Julho, nº 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01407-200. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do §4.º 
do artigo 124, da Lei n.º 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatura aposta no Livro de 
Presença dos Acionistas da Companhia. Registra-se, ainda, a presença do Sr. José Luiz Santos Vaz 
Sampaio, representante da Deloitre Touche Tohmatsu, auditores da Companhia; e do Sr. Fernando 
Diez Viotti, na qualidade de Diretor Presidente da Companhia, em atendimento ao disposto no artigo 
134, §1º, da Lei das S.A. 3. Mesa: Presidente - André Franco Sales e Secretário - Fernando Diez 
Viotti. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a 
respeito da seguinte ordem do dia: Deliberar acerca (i) das contas dos administradores, do relatório 
da Administração e das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018 acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, publicadas nos termos 
do artigo 133, § 5º da 
15/03/2019; e (ii) de destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2018; (iii) a fuação da 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31/12/2019; e (iv) da reeleição eleição dos membros do Conselho de Administração. 5. Deliberações: 
Após exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram, por 
unanimidade: (i) sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar as contas da Administração, o rela-
tório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2018 acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes; (ii) consignar 
que a Companhia apurou resultado negativo no valor de R$ 19.513.000,00, o qual será integralmente 
destinado à conta de prejuízos acumulados; (iii) estabelecer o valor de até R$ 12.000.000,00 como 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2019; e (iv) aprovar 
a reeleição de dois membros do Conselho de Administração da Companhia e a eleição de um novo 
membro, com mandato de 01 ano ou até a AGO que deliberar sobre os resultados da Companhia com 
relação ao exercício social a se encerrar em 31.12.2019, sendo reeleitos os Srs. (a) Andre Franco 
Sales, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 09.896.814-2 IFP/RJ, CPF/MF nº 277.990.458-50, para 
ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração; e (b) Felipe Andrade Pinto, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG nº 19.539.016-7 SSP/SP e CPF/MF nº 264.447.628-39, para 
ocupar o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; e eleito o Sr. (c) Sergio Bekeier-
man, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 32.151.254-6 SSP/SP, CPF/MF nº. 223.463.578-04, todos 
residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 10º andar, 
CJ 101, CEP 01453-000, que deverão tomar posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante 
assinatura de termo próprio constante do Livro de Registro de atas de Reunião do Conselho de Admi-
nistração, desde que atendidos os requisitos previstos nos artigos 146 e 147 da Lei das S.A. 6. Encer-
ramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a 
presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. São Paulo, 10/04/2019. Mesa: Andre Franco Sales - Presidente e Fernando Diez 
Viotti - Secretário. Acionistas Presentes: Pátria Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia, Alexandre da Silva Braga, José Evandro Monteiro, Fernando Diez Viotti, Sergio 

é 
livro próprio. São Paulo, 10/04/2019. Mesa: André Franco Sales – Presidente; Fernando Diez Viotti 

– Secretário. JUCESP nº 266.394/19-0 em 17/05/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 

AGO em 10/04/2019

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF 27.902.165/0001-05 | NIRE 35.300.511.131

Rumo Malha Paulista S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181

Companhia Aberta - Categoria “B”

Extrato da Ata de Reunião da Diretoria

Às 10 horas do dia 22/03/2019, na Rua Emílio Bertolini, 100, Sala 2, Cajuru, Curitiba/PR. Presenças: Totalidade. Mesa: Julio Fontana 
Neto, Presidente; Fattyma Blum Gonçalves, Secretária. Deliberações: A unanimidade dos Diretores presentes deliberou e aprovou, 
nos termos dos artigos 3º e 27º, alínea “k” do Estatuto Social, a transferência da filial, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.502.844/0008-32, 
NIRE 35902750584, estabelecida na Avenida Vieira, s/nº, Bairro Cascata Paulínia, São Paulo - CEP 13140-131, para Avenida Viena,  
S/N - Bairro Cascata - Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo - CEP 13146-055. Nada mais. Curitiba, 22/03/2019. Julio Fontana  

Neto - Presidente da Mesa; Fattyma Blum Gonçalves - Advogada e Secretária da Mesa. JUCESP nº 241.702/19-7 em 02/05/2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Rumo Malha Paulista S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181

Companhia Aberta - Categoria “B”
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Às 11h00min do dia 05/04/2019, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 15º Andar, Sala 03, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Presenças: Totalidade. Mesa: Daniel 
Rockenbach, Presidente; Fattyma Blum Gonçalves, Secretária. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: A unanimidade dos Conselheiros 
presentes deliberou e aprovou o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2018, bem como o parecer 
dos auditores independentes KPMG, os quais serão submetidos à AGO de Acionistas da Companhia na forma da lei, bem como que não haverá  
proposta de destinação do lucro em função dos prejuízos do exercício. Apresentar como proposta a ser aprovada em AGO de Acionistas da Companhia,  
a remuneração global da Administração (incluindo Conselho de Administração, Diretoria e comitês de assessoramento), para o exercício social de 2019,  
o valor global máximo de R$ 10.801.392,26. Apresentar como proposta a ser aprovada em AGO de Acionistas da Companhia, a ratificação da eleição do Sr. João 
Alberto Fernandez de Abreu como Presidente deste Conselho em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 1º/04/2019. Autorizar a 
convocação de AGO nos prazos legais para aprovar as contas da Companhia, assim como as demais matérias estipuladas no artigo 132 da Lei 6.404/76. Nada 
mais. São Paulo, 05/04/2019. Daniel Rockenbach - Presidente; Fattyma Blum Gonçalves - Secretária e Advogada - OAB/PR 73.891. JUCESP nº 225.854/19-3 em 
24/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.


